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      PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÚ
                                                  ESTADO DA BAHIA – CNPJ/MF: 13.701.651/0001-50

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração
Comissão Permanente de Licitação

AVISO   DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA
CREDENCIAMENTO N° 007/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026

A agente de contratação do município de Ipiaú designada pela Portaria nº. 004/2025, de 08 de

janeiro de 2025, torna público para conhecimento dos interessados o Edital de Chamamento

Público  para  Credenciamento  N°  007/2026, OBJETO:  Credenciamento  de  pessoas  jurídicas

especializadas  para  o  fornecimento  de  combusíveis  automoivos,  compreendendo  gasolina
comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, desinados ao abastecimento da frota de veículos,

máquinas e equipamentos pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, mediante

demanda,  conforme  condições,  quanidades  e  exigências  estabelecidas  no  instrumento

convocatório e seus anexos. O prazo de inscrição para o credenciamento de que trata este edital

inicia no dia de sua publicação no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas) e demais

órgãos  de  publicação  legal  e  permanecerá  ABERTO  PERMANENTEMENTE,  a  documentação

deverá  ser  encaminhada  para  o  endereço  eletrônico:

licitaipiau_credenciamento@hotmail.com nos termos do edital. O Edital poderá ser reirado no

endereço eletrônico:  www.doem.org.br/ba/ipiau  , htps://pncp.gov.br/app/editais e no  Portal

da Transparência:   www.ipiau.ba.gov.br. 

Ipiaú - BA, 18 de setembro de 2026.

 
Agente de Contratação 

Portaria nº 004/2025

Rua Ângelo Jaqueira n.º 01 - Centro, CEP 45570-000 Ipiaú-BA. Telefone: (73) 3313-2036.
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EDITAL  
CREDENCIAMENTO N.º 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026 
  
OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o 
fornecimento de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina 
comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao 
abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos 
pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, mediante 
demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
nesse instrumento convocatório e seus anexos. 
 
O Edital poderá ser retirado nos endereços eletrônicos:  
https://doem.org.br/ba/ipiau  
https://pncp.gov.br/app/editais   
https://transparencia.ipiau.ba.gov.br/  

 
 
Ipiaú – BA, 18 de setembro de 2026. 
 

 
 
 

Claudine Santos Miranda  
Secretária Interina Municipal do Planejamento e Administração 

Portaria nº 187/2026 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 111/2026 
Regida pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 6.857/2023 

 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S): 
Secretarias do Município de Ipiaú/BA. 
 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
111/2026 
 

II – PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES: 
O prazo de inscrição para o credenciamento de que trata este edital inicia no dia de sua publicação no PNCP (Portal Nacional de 
Contratações Públicas) e demais órgãos de publicação legal e permanecerá ABERTO PERMANENTEMENTE.  
 

III – MEIOS DE PUBLICAÇÃO  
O Edital e seus anexos poderão ser acessados nos seguintes endereços eletrônicos: 
Diário Oficial Eletrônico do Município: https://doem.org.br/ba/ipiau 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais 
Portal da Transparência do Município de Ipiaú: https://transparencia.ipiau.ba.gov.br/ 

 

IV – DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: 
A documentação deverá ser encaminhada exclusivamente por meio eletrônico, para o endereço de e-mail 
licitaipiau_credenciamento@hotmail.com, devendo os documentos estar legíveis, em formato PDF e reunidos em um único arquivo, 
conforme as exigências estabelecidas neste Edital. 
 

V – DO OBJETO: 
Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina 
comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos 
pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, mediante demanda, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas nesse instrumento convocatório e seus anexos.    
 

VI – PRAZOS PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: 
A documentação exigida nesse instrumento convocatório será analisada no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, podendo esse 
prazo ser prorrogado, mediante autorização da autoridade competente, por igual período, uma única vez. 
 

VII – CRITÉRIO DE REMUNERAÇÃO/PREÇOS: 
Os fornecimentos serão remunerados pelos preços estabelecidos nos respectivos instrumentos contratuais, observados os critérios 
de compatibilidade com os preços de mercado, a metodologia de atualização e os limites estabelecidos neste Termo de Referência, no 
Edital e no respectivo instrumento contratual. 
 

VIII – VIGÊNCIA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL   
A vigência do instrumento contratual será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura, observadas as disposições 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

IX- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, após a regular liquidação 
da despesa e o atesto da execução do objeto pelo fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas no instrumento contratual, 
mediante ordem bancária em favor do fornecedor credenciado. 
 

X – LOCAL DO ABASTECIMENTO: 
O abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos será realizado diretamente nos postos credenciados, localizados no Município 
de Ipiaú e Salvador/BA, conforme demanda da Administração e condições estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e no 
instrumento contratual.  

 
Adeilma Silva Reis 

Agente de Contratação  
Portaria nº 004/2025 
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 EDITAL 007/2026  
PARA CREDENCIAMENTO 

Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 6.857/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 111/2026 

  
O MUNICÍPIO DE IPIAÚ, Estado da Bahia, por intermédio de suas Secretarias Municipais, torna público, para conhecimento dos 
interessados, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis, que realizará o 
CREDENCIAMENTO, de pessoas jurídicas especializadas no fornecimento de combustíveis automotivos, compreendendo 
gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao abastecimento da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, conforme condições, quantidades, exigências e demais 
especificações estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e em seus respectivos anexos. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Contratação, formalmente designada pela portaria nº 004/2025 pela 

autoridade competente para aferir a documentação apresentada pelos interessados.  
 
1.2 PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
1.2.1 Pedidos de esclarecimentos poderão ser ofertados formalmente, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no 
seguinte endereço eletrônico: licitaipiau@gmail.com, desde que seja informado o número deste Edital. 
 
1.3 REGÊNCIA LEGAL 
1.3.1. Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações posteriores, especialmente as disposições relativas ao 
credenciamento; 
1.3.2. Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações posteriores, quando aplicável; 
1.3.3. Decreto Municipal nº 6.857/2023; 
1.3.4. Normas e regulamentações expedidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, 
aplicáveis ao comércio e fornecimento de combustíveis automotivos; 
1.3.5. Demais normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto, bem como as disposições deste Edital e de seus anexos. 
  
1.4. PERÍODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÕES:  
1.4.1. O presente Edital de Credenciamento permanecerá aberto permanentemente, permitindo que os interessados requeiram 
seu credenciamento a qualquer tempo durante o período de sua vigência, desde que atendam integralmente às condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento e em seus anexos. 
1.4.2. Os interessados poderão apresentar o requerimento de credenciamento e a documentação exigida durante todo o período 
de vigência do presente Chamamento Público, sendo assegurado a possibilidade de contratação de novos fornecedores que 
atendam aos requisitos estabelecidos neste Edital, quando da realização de nova rodada de contratação. 
 
2 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
Poderão participar do presente Credenciamento exclusivamente pessoas jurídicas com estabelecimentos localizados no 
Município de Ipiaú-BA e em Salvador-BA e sua Região Metropolitana, legalmente constituídas, que exerçam atividade 
compatível com o objeto deste Edital e que comprovem o atendimento aos requisitos de habilitação e às demais condições 
estabelecidas neste instrumento, conforme os lotes e condições estabelecidos neste Edital e seus anexos. 
 
2.2 NÃO PODERÃO participar: 
a) Pessoas Físicas que tenham qualquer vínculo empregatício, servidor da Prefeitura Municipal de Ipiaú e da Câmara Municipal 
Ipiaú, respeitando os casos elencados no artigo 9º da Lei 14.133/21 (Lei de Licitações) e demais normas legais pertinentes; 
b) Pessoas Físicas ou Jurídicas (Sócios ou Dirigentes) que possuem relação de matrimônio, união estável ou de parentesco 
consanguíneo (em linha reta ou colateral, até o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha 
colateral até o segundo grau), com o Prefeito Municipal e/ou a Secretário Municipal de Planejamento e Administração nos 
termos da Súmula Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal (STF). 
c) É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio ou cooperativa, em razão da natureza do objeto, da simplicidade 
da execução, da necessidade de responsabilidade técnica direta e da incompatibilidade com o modelo de credenciamento, 
conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar. 
d) Pessoas Físicas ou jurídicas que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público, ou que 
estejam temporariamente impedidas de contratar com a Administração Pública. 
 
e) proponentes inadimplentes com a Administração Pública Municipal (secretarias, autarquias, fundações e demais) ou que 
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estejam com processos de prestação de contas pendentes ou considerados inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Ipiaú. 
2.3 A participação neste edital importará ao proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas, bem como, da 
observância das normas administrativas e técnicas aplicáveis. 
2.4 Será aceito somente uma proposta por proponente, entendendo-se como proponente, a pessoa física ou jurídica requerente 
do credenciamento. 
2.5 Os interessados credenciados farão parte de cadastro específico do Município, com vistas à possíveis e eventuais 
contratações para a prestação dos serviços credenciados. 
2.6 O credenciamento não assegura aos interessados o direito à efetiva contratação dos serviços objeto deste edital, possuindo 
a contratação, natureza de contrato administrativo de prestação de serviços, sem vínculo empregatício. 
 
3. DOS CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA 
3.1. A distribuição da demanda entre os fornecedores credenciados será realizada mediante critérios objetivos, impessoais, 
transparentes e previamente estabelecidos, de forma a assegurar tratamento isonômico entre os credenciados e o atendimento 
eficiente das necessidades da Administração. 
3.2. Considerando a natureza de mercado fluido do objeto, decorrente da variação dos preços dos combustíveis e das condições 
de fornecimento, a contratação poderá ocorrer de forma paralela e não excludente, desde que atendidos os requisitos 
estabelecidos neste Edital, no Termo de Referência e nos respectivos instrumentos contratuais. 
3.3. A escolha do estabelecimento credenciado para cada abastecimento deverá considerar, cumulativamente, conforme a 
necessidade da Administração: 
I -  Ordem cronológica;  
II – a compatibilidade do preço do combustível com os preços de mercado vigentes, observada a metodologia estabelecida neste 
Edital e no Termo de Referência; 
III – a localização do estabelecimento em relação à rota, ao local de operação ou à unidade administrativa vinculada ao veículo 
ou equipamento; 
IV – a disponibilidade imediata do combustível solicitado; 
V – o horário de funcionamento e a capacidade de atendimento do estabelecimento; 
VI – a distância e os custos operacionais decorrentes do deslocamento do veículo ou equipamento; 
3.4. Os serviços serão distribuídos em 02 (duas) rodadas anuais, sendo a primeira em até 10 (dez) dias da publicação deste Edital. 
A estimativa de consumo dos primeiros 06 (seis) meses serão divididos equitativamente entre os credenciados.  
3.5. Quando da realização da segunda rodada anual serão observados eventuais novos interessados para a distribuição dos 
quantitativos. 
3.6. A utilização do critério de alternância ou rodízio não impedirá que a Administração opte por outro estabelecimento 
credenciado quando houver diferença relevante de localização, disponibilidade, horário de funcionamento, tipo de combustível, 
condições operacionais ou preço de mercado, desde que a escolha seja devidamente justificada e registrada. 
3.7. A convocação ou solicitação de fornecimento poderá ser realizada por meio eletrônico ou por outro meio formal definido 
pela Administração, contendo, conforme aplicável: 
I – identificação do veículo ou equipamento; 
II – unidade administrativa responsável; 
III – tipo de combustível a ser fornecido; 
IV – quantidade estimada ou autorizada; 
V – local de abastecimento; 
VI – demais informações necessárias à execução do fornecimento. 
3.8. O fornecedor credenciado deverá atender à solicitação de abastecimento dentro de sua capacidade operacional e das 
condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e no respectivo instrumento contratual. 
3.9. A impossibilidade de atendimento de determinada solicitação deverá ser comunicada imediatamente à Administração, 
mediante justificativa, para que seja adotada a providência necessária à continuidade do abastecimento. 
3.10. A recusa injustificada no atendimento da demanda, o fornecimento em desacordo com as condições estabelecidas ou o 
descumprimento das obrigações assumidas poderá sujeitar o fornecedor às sanções previstas neste Edital, no instrumento 
contratual e na Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.11. O fornecedor credenciado deverá manter, durante todo o período de credenciamento e durante a execução dos 
instrumentos contratuais, as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital. 
3.12. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar a atualização ou comprovação da documentação de habilitação, 
especialmente quando houver alteração das condições cadastrais, fiscais, trabalhistas, regulatórias ou das autorizações 
necessárias ao exercício da atividade. 
3.13. O credenciado que deixar de atender aos requisitos de habilitação ou que estiver impedido de contratar com a 
Administração não poderá ser convocado para novos fornecimentos enquanto perdurar a situação impeditiva, sem prejuízo das 
demais medidas cabíveis. 
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3.14. As contratações decorrentes do presente Credenciamento serão formalizadas mediante o instrumento contratual ou outro 
instrumento hábil previsto neste Edital e na legislação aplicável, observadas as necessidades efetivas da Administração. 
3.15. O fornecimento será iniciado após a emissão da respectiva autorização, ordem de fornecimento, requisição ou outro 
instrumento equivalente definido pela Administração, contendo as informações necessárias ao abastecimento. 
3.16. Para cada abastecimento deverá ser realizado o devido registro, contendo, no mínimo, a identificação do veículo ou 
equipamento, condutor responsável, data e horário, estabelecimento fornecedor, tipo de combustível, quantidade fornecida, 
preço unitário, valor total e demais informações previstas no Termo de Referência. 
3.17. Os preços praticados nos abastecimentos deverão observar a metodologia estabelecida neste Edital e no Termo de 
Referência, considerando os preços de mercado vigentes no momento da contratação, com o devido registro das cotações e 
dos critérios utilizados para sua definição. 
3.18. Os quantitativos indicados neste Edital e no Termo de Referência são estimativos, não constituindo garantia de consumo 
mínimo ou obrigação de aquisição pela Administração, ficando os pagamentos condicionados aos fornecimentos efetivamente 
realizados e devidamente atestados. 
3.19. O credenciamento permanecerá aberto durante sua vigência para o ingresso de novos interessados que atendam às 
condições estabelecidas neste Edital, sem prejuízo dos fornecedores já credenciados. 
3.20. A Administração poderá cancelar, suspender ou deixar de realizar determinada contratação ou solicitação de fornecimento 
quando houver motivo devidamente justificado de interesse público, indisponibilidade orçamentária ou financeira, alteração da 
necessidade administrativa ou qualquer outra hipótese legalmente admitida. 
3.21. Os instrumentos contratuais decorrentes do credenciamento terão sua vigência estabelecida de acordo com as disposições 
deste Edital, do Termo de Referência e da legislação aplicável. 
3.22. Os instrumentos contratuais poderão ser prorrogados quando admitido pela legislação aplicável e desde que demonstrada 
a manutenção das condições necessárias à continuidade da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
3.23. Eventuais alterações dos instrumentos contratuais observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as condições 
estabelecidas no respectivo instrumento contratual. 
 
4  DO ORDENAMENTO DOS CREDENCIADOS 
4.1 Os interessados credenciados farão parte de cadastro específico de fornecedores de serviço do município de Ipiaú, com vistas 
à possíveis e eventuais contratações para a prestação dos serviços credenciados. 
4.2 O credenciamento não assegura aos interessados o direito à efetiva contratação dos serviços, possuindo a contratação, 
natureza de contrato administrativo de prestação de serviços, sem vínculo empregatício. 
4.3 Após a execução do serviço e o encerramento do Instrumento Contratual com a Unidade Demandante, o responsável 
realizará a avaliação do serviço prestado, devendo atender as regras previstas neste Edital quanto a avaliação da execução do 
serviço pelo credenciado; 
4.4 É obrigação única e exclusiva dos proponentes interessados, o acompanhamento dos comunicados de esclarecimentos 
emitidos pela agente de contratação, a serem publicados no endereço doem.org.br/ba/ipiau. Não serão aceitas reclamações 
alegando que os comunicados e os esclarecimentos não foram encaminhados. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
5.1 Para participar do Credenciamento, os interessados deverão apresentar EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, 

licitaipiau_credenciamento@hotmail.com, anexando as documentações legíveis, no tamanho padrão, em formato PDF e salvo 

em um único arquivo, no período designado no presente edital.  
5.1.2 O conteúdo do e-mail enviado é de inteira responsabilidade do candidato ao certame. 
5.1.3 Quando do processamento das documentações para credenciamento, caso seja verificada a existência de mais de uma 
inscrição efetivada por um mesmo interessado, somente será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada 
por último, sendo esta identificada pela data e hora de envio do e-mail. Consequentemente, as demais inscrições do candidato 
serão automaticamente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido.  
5.1.4 O recebimento da inscrição não desobriga o candidato a comprovar, a qualquer tempo, quando solicitado, o atendimento 
a todos os requisitos e condições estabelecidos neste edital, sob pena de eliminação do certame. 
5.2 A documentação será analisada no prazo máximo de até 10 (dez) dias, podendo ser prorrogado, se autorizado pela 
autoridade competente, por igual período por uma única vez. 
5.2.1 Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido concluído, o agente 
de contratação ou da comissão especial de credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. 
5.2.2 Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado. 
5.2.3 O interessado que não entregar corretamente as documentações exigidas, bem como as declarações terá automaticamente 
seu credenciamento INDEFERIDO, não cabendo ao servidor responsável pelo recebimento das inscrições preencher qualquer 
campo ou entrar em contato com o candidato para obter tais informações.   
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5.2.4 Após envio do e-mail, que deverá constar toda documentação e declarações, não será possível alteração dos documentos 
entregues ou alteração nas informações prestadas no formulário de inscrição após a análise documental que trata o item 5.2. 
5.2.5 Caso o interessado tenha seu credenciamento INDEFERIDO, o mesmo terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para 
reapresentação da documentação. 
5.3 A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas 
neste Regulamento e no edital de credenciamento. 
5.4 É assegurada a inscrição permanente, compreendendo o período de vigência do credenciamento, a qualquer interessado, 
desde que preencha as exigências estabelecidas para o credenciamento.  
 
6. DAS CONDIÇÕES PARA O FORNECIMENTO DOS COMBUSTÍVEIS 
6.1. O fornecedor credenciado deverá iniciar o fornecimento dos combustíveis somente após o recebimento da respectiva 
autorização de abastecimento, requisição, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, emitido pela 
CREDENCIANTE, contendo a identificação do veículo ou equipamento, o tipo de combustível e as demais informações necessárias 
à realização do abastecimento. 
6.2. Os combustíveis serão fornecidos diretamente nas instalações dos estabelecimentos credenciados, devidamente 
autorizados e licenciados para o exercício da atividade, observadas as normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis. 
6.3. O credenciado obriga-se a fornecer os combustíveis gasolina comum, óleo diesel S-500 e óleo diesel S-10, conforme a 
necessidade e as solicitações da Administração, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e 
no respectivo instrumento contratual. 
6.4. O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob demanda, de acordo com as necessidades efetivas do Município, 
não sendo assegurado ao credenciado quantitativo mínimo de fornecimento. 
6.5. O Município poderá fiscalizar, a qualquer tempo, as condições de fornecimento, a qualidade e a quantidade dos combustíveis 
fornecidos, bem como a regularidade do estabelecimento credenciado, podendo adotar as medidas administrativas cabíveis em 
caso de descumprimento das obrigações assumidas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando exigíveis. 
6.6. Caberá ao credenciado arcar com todas as despesas, encargos e custos necessários à manutenção e operação de seu 
estabelecimento e à realização dos abastecimentos, inclusive aqueles relacionados à mão de obra, equipamentos, instalações, 
licenças, autorizações e demais obrigações decorrentes da atividade. 
6.7. Cada abastecimento deverá ser devidamente registrado e comprovado, contendo, no mínimo, a identificação do veículo ou 
equipamento, a data e o horário do abastecimento, o estabelecimento fornecedor, o tipo de combustível, a quantidade 
fornecida, o preço unitário e o valor total, além das demais informações previstas no Termo de Referência. 
6.8. O fornecimento será considerado realizado após o abastecimento efetivo do veículo ou equipamento e o respectivo registro 
e atesto pelo responsável designado pela Administração, observadas as condições estabelecidas neste Edital, no Termo de 
Referência e no instrumento contratual. 
6.9. A documentação comprobatória dos abastecimentos realizados, juntamente com a respectiva nota fiscal e os registros 
exigidos, constituirá condição para o processamento da liquidação e posterior pagamento, após a conferência e o atesto pelo 
fiscal do contrato. 
6.10. O credenciado deverá fornecer os combustíveis nas especificações e padrões de qualidade estabelecidos pela legislação 
vigente e pelas normas da ANP, podendo a Administração recusar o recebimento ou determinar as providências cabíveis quando 
constatada qualquer desconformidade. 
6.11. Os preços cobrados nos abastecimentos deverão observar a metodologia estabelecida neste Edital e no Termo de 
Referência, inclusive quanto à compatibilidade com os preços de mercado vigentes no momento do abastecimento. 
 
7.  DA HOMOLOGAÇÃO E DO RESULTADO 
7.1 Homologado pela autoridade máxima da Secretaria demandante, o resultado proferido pela Comissão de Contratação, os 
CREDENCIADOS selecionados serão convocados para a assinatura do Instrumento Contratual de prestação de serviços em até 
05(cinco) dias. 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1 Das decisões proferidas pela Comissão de Contratação, caberá recurso por parte dos participantes deste Chamamento 
Público, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.2 Será cabível a interposição de recurso, por quaisquer dos participantes, quanto ao julgamento final das propostas, o qual 
deverá ser protocolizado no prazo de até 03(três) dias úteis até às 23:59h (vinte e três e cinquenta e nove) horas, via e-mail 
licitaipiau@gmail.com, contados da data de intimação (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 
8.3 O recurso recebido terá efeito suspensivo. 
8.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.5 O agente de contratação e sua equipe de apoio deverá apreciar o teor do recurso no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
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§2º, art. 165 a contar de seu recebimento, submetendo sua decisão e ciência e ratificação do Secretário demandante do 
processo, momento em que será encaminhada para a homologação do procedimento pela autoridade máxima da Secretaria.  
8.6 Da decisão prevista no item 8.5 será dada ciência ao proponente recorrente, diretamente, através de meio eletrônico ou 
publicação no Diário Oficial do Município. 
 
9.  DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A SER FIRMADO COM O MUNICÍPIO DE IPIAÚ. 
9.1 Para o cumprimento do objeto deste edital será firmado Instrumento Contratual específico entre a pessoa jurídica 
CREDENCIADA e o Município de Ipiaú, observadas as condições estipuladas neste edital, e, no que couber as disposições 
estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 6.857/2023. 
9.2. O CREDENCIADO deverá comparecer a Prefeitura Municipal de Ipiaú para a assinatura do respectivo instrumento contratual, 
dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de sua convocação, publicada no diário oficial do município, sob pena 
de decair do direito a contratação, sem prejuízo   das demais penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.3. A não assinatura do instrumento contratual por parte do CREDENCIADO, por qualquer motivo, dentro do prazo estabelecido, 
implicará no imediato e automático cancelamento, sendo facultado a Prefeitura Municipal, o chamamento por ordem de 
classificação, quando houver, dos demais classificados para a assinatura do referido instrumento jurídico, em igual prazo e nas 
mesmas condições. 
9.4. Farão parte integrante do Instrumento Contratual, independentemente de transcrição, as instruções contidas neste edital 
e seus anexos, bem como nos documentos nele referenciados. 
9.5. A contratação será realizada por Serviços e o prazo de vigência do Instrumento Contratual de prestação de serviços será por 
tempo determinado, com início e término previsto na sua assinatura. 
9.6. O inadimplemento das condições previstas no Instrumento Contratual de prestação de serviços poderá ser motivo de 
cancelamento da participação, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e poderá ser comunicada a 
qualquer tempo. 
9.7. A Prefeitura Municipal de Ipiaú se reserva ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, a execução de serviço caso esteja em 
desacordo com a proposta apresentada ou o Instrumento Contratual firmado entre as partes. 
9.8. Na hipótese de descumprimento do estabelecido, as partes poderão sofrer as penalidades previstas neste edital e no 
respectivo Instrumento Contratual. 
 
10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 Após a execução dos serviços, o CREDENCIADO deverá protocolar requerimento de pagamento (juntando a Nota Fiscal 
equivalente e documentos de regularidade fiscal e trabalhista) para emissão do atesto pela unidade demandante, não excedendo 
o prazo de 20 (vinte) dias. 
10.2 O pagamento dos serviços, objeto deste Chamamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Ipiaú. 
10.3 Dos valores pagos poderão ser deduzidos todos os pagamentos, tributos, encargos e demais despesas sob a 
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Ipiaú e necessárias a consecução do objeto do presente edital. 
10.4 É indispensável para a liberação do respectivo pagamento a aceitação dos serviços. 
10.5 Os pagamentos dos serviços serão efetuados em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
 
11  DA RESCISÃO E DESCREDENCIAMENTO 
11.1 O descredenciamento pode ocorrer a pedido do credenciado ou imediatamente no caso de descumprimento das exigências 
e condições fixadas para o atendimento. 
11.2 O Instrumento Contratual poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou unilateralmente nas condições e 
hipóteses previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
11.3 O inadimplemento de qualquer cláusula do Instrumento Contratual, poderá ser motivo de sua imediata rescisão, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além de responder o contratado, por perdas e 
danos, quando esta: 
a) Não cumprir as obrigações assumidas; 
b) Transferir os serviços, objeto do presente edital, a terceiros, no todo ou em parte; 
11.4 Na hipótese de quaisquer das partes solicitar a rescisão, esta deverá ser motivada e encaminhada à outra parte com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias, devendo neste período, ser dado prosseguimento as ações decorrentes da proposta, de 
acordo com as obrigações especificas de cada uma das partes envolvidas, sem qualquer prejuízo, sendo então pagos os 
serviços comprovadamente prestados, não cabendo ao Contratado qualquer outra compensação ou indenização, seja a que 
título for. 
11.5 Em qualquer hipótese de rescisão, desde que caracterizado prejuízo a Prefeitura, a mesma deverá postular os 
ressarcimentos e indenizações através dos procedimentos usualmente adotados, optando-se inicialmente pelos procedimentos 
administrativos e, posteriormente, pelos procedimentos judiciais. 
11.6 Na hipótese de a Prefeitura solicitar a rescisão, deverá efetuar comunicação por escrito, com antecedência de 03 (três) dias 

Edição 4.817 | Ano 11
18 de setembro de 2026

Página 10

Certificação Digital: 6NF0XGZA-HDUV7UOM-7QYMXCRP-A4Q8J9PN
Versão eletrônica disponível em: https://diariooficial.ipiau.ba.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÚ 
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ: 13.701.651/0001-50 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO  
 

Página 8 de 30 

a CREDENCIADA. 
11.7 Na hipótese de o contratado solicitar a rescisão, este deverá continuar executando o projeto por período a ser estipulado 
pela Prefeitura, a contar da data do recebimento da solicitação de rescisão. 
 
12 DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 Qualquer modificação nas atividades, sem aprovação da Comissão de Contratação competente e pela Prefeitura, será 
considerada como descumprimento das obrigações essenciais do contratado, sujeitando-o as penalidades administrativas, civis 
e criminais cabíveis, ouvidos, no caso, os gestores e fiscais de contratos designados para tal fim. 
12.2 Em caso de desistência ou ausência após convocação, antes da assinatura do instrumento Contratual de Prestação de 
Serviços, a Comissão de Contratação poderá convocar os demais credenciados, seguindo, para tanto, ordem regular de 
classificação, no prazo de até 02 (dois) dias anteriores a realização das atividades. 
12.3 A Prefeitura, a qualquer momento, poderá solicitar informações complementares aos participantes e fixar prazo para a sua 
apresentação. 
12.4 A Prefeitura não se responsabilizara por acidentes, danos e/ou furtos de qualquer tipo de material de propriedade dos 
contratados no decorrer da execução das atividades. 
12.5 Não poderá haver substituição do contratado, nem alteração da descrição das atividades firmadas entre as partes. 
12.6 Os documentos e declarações encaminhados são de exclusiva responsabilidade do participante, não acarretando qualquer 
responsabilidade civil ou criminal para a Prefeitura. 
12.7 Este Edital é válido pelo período indicado supracitado, podendo ser prorrogado a critério da administração, ou, havendo 
razões superiores que justifiquem, poderá revogar este Edital a qualquer momento, sem que tal fato permita alegação de 
prejuízo aos interessados, ou a terceiros, sob qualquer fundamento de direito. 
12.8 A Prefeitura reserva-se o direito de revogar no todo ou em parte o presente edital visando o interesse da Administração 
Pública, devendo anulá-lo por ilegalidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõem o artigo 71 e 
parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
12.9 Esclarecimentos sobre este Edital serão prestados pela Prefeitura Municipal de Ipiaú. 
12.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Contratação ou Agente de Contratação. 
12.11 A fiscalização exercida no interesse da Prefeitura não exclui a responsabilidade do contemplado, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes. 
12.12 A Prefeitura Municipal de Ipiaú desde já se reserva o direito de efetuar diligências necessárias para validar as informações 
prestadas pelo requerente ao credenciamento. 
12.13 Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Instrumento Contratual deverão ser pontualmente atendidas 
pelo proponente contemplado, sem ônus para a Prefeitura. 
12.14 O proponente contemplado é responsável pela fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados. 
12.15 O CREDENCIADO deverá, quando da assinatura do instrumento contratual, indicar a conta corrente, agência e banco, de 
sua titularidade ou do representante do grupo, para viabilizar o pagamento pelo Município. 
12.16 O Credenciado deverá manter, durante toda a execução do Instrumento Contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Credenciamento. 
12.17 - O presente credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, constituindo mera expectativa de direito, 
condicionada à necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e ao interesse público, nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
12.18 O presente edital está em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência e a legislação vigente, 
especialmente a Lei nº 14.133/2021 e a Lei nº 14.282/2021. 
 
13. DOS ANEXOS 

13.1 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I: Termo de Referência; 
ANEXO II: Modelo de Declaração de concordância com o preço da tabela do município e comprometimento de realização do serviço proposto; 
ANEXO III: Modelo de Declaração que Não Emprega Menor; 
ANEXO IV: Modelo de Declaração de não acumulação de cargos de forma irregular, vínculo com servidor público e idoneidade; 
ANEXO V: Modelo de Declaração de Nepotismo;  
ANEXO VI: Modelo de Requerimento de Credenciamento; e 
ANEXO VII: Minuta do Contrato 
 

Ipiaú – BA, 18 de setembro de 2026. 
  

Claudine Santos Miranda  
Secretária Interina Municipal do Planejamento e Administração 

Portaria nº 187/2026 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
LEI FEDERAL 14.133/2021 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO  
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento 
de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao 
abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, 
mediante demanda, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.  
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.3. O objeto caracteriza-se como fornecimento contínuo de bens comuns 

1.4. O Credenciamento ficará vigente por 12 (doze) meses, mantendo o seu edital aberto permanentemente para o 
credenciamento de novos interessados. Em caso de extração de instrumento de contrato, este terá validade de 06 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado na forma do artigo 111, e edital de credenciamento nos termos do artigo 107, da lei n° 14.133/21. 
1.5. A contratação de fornecedores de combustíveis automotivos para atendimento da frota municipal de Ipiaú enquadra-
se na hipótese de credenciamento em mercados fluidos, prevista no art. 79, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, considerando a 
constante flutuação dos preços e das condições de fornecimento. Nesse contexto, o credenciamento permitirá contratar 
fornecedores habilitados conforme as condições de mercado vigentes, com critérios objetivos de encaminhamento dos 
abastecimentos e controle dos preços, observada a obrigação de registrar as cotações de mercado no momento da contratação, 
nos termos do art. 79, § 1º, inciso IV, da referida Lei.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, iŶĐiso XXIII, alíŶea ͞ď͟ da Lei Ŷ. 
14.133/2021). 
2.1. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o fornecimento contínuo, parcelado e sob demanda de 
gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao abastecimento da frota de veículos, máquinas e 
equipamentos utilizados pela Administração Pública Municipal de Ipiaú.  
2.2. A frota municipal atende às atividades de saúde, educação, assistência social, infraestrutura, limpeza urbana, 
manutenção de vias públicas, fiscalização e transporte administrativo. A indisponibilidade de combustíveis comprometeria a 
execução dessas atividades, especialmente o transporte de pacientes e de estudantes, com prejuízos à continuidade dos serviços 
públicos e ao atendimento da população. 
2.3. A adoção do credenciamento fundamenta-se na hipótese de mercado fluido prevista no art. 79, inciso III, da Lei nº 
14.133/2021, conforme análise realizada na fase de planejamento da contratação, que considerou as oscilações dos preços, as 
condições de fornecimento e as alternativas disponíveis, evidenciando a adequação do credenciamento às características do 
mercado de combustíveis e às necessidades da Administração. 
2.4. O credenciamento permitirá formar uma rede de estabelecimentos aptos ao atendimento da frota municipal, ampliando 
os pontos de abastecimento e reduzindo os riscos decorrentes da indisponibilidade eventual de fornecedores. O 
encaminhamento da demanda observará critérios objetivos de localização, disponibilidade, horário de atendimento e 
economicidade, assegurado tratamento isonômico aos credenciados. 
2.5. Os preços aplicáveis aos abastecimentos observarão a metodologia estabelecida neste Termo de Referência, com 
definição das referências utilizadas, dos limites admitidos e das regras de atualização e faturamento, acompanhada dos registros 
necessários à comprovação da compatibilidade com o mercado. 
2.6. A execução será acompanhada mediante autorização dos abastecimentos, identificação dos veículos e equipamentos, 
registro das quantidades e dos preços praticados, conferência dos documentos fiscais e monitoramento do consumo por unidade 
demandante, de modo a assegurar a fiscalização contratual e o controle da aplicação dos recursos públicos. 
2.7. Sob a perspectiva do interesse público, a contratação busca atender às seguintes necessidades: 
2.7.1. assegurar o abastecimento contínuo da frota municipal, evitando a interrupção dos serviços públicos essenciais; 
2.7.2. garantir o fornecimento de gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500 para atendimento das necessidades 
operacionais da Administração; 
2.7.3. proporcionar maior disponibilidade de estabelecimentos aptos ao abastecimento dos veículos, máquinas e 
equipamentos municipais; 
2.7.4. reduzir riscos decorrentes da indisponibilidade eventual de fornecedores; 
2.7.5. conferir maior eficiência administrativa ao processo de contratação, por meio da formação de rede de fornecedores 
credenciados; 
2.7.6. assegurar condições adequadas de funcionamento, disponibilidade e operacionalidade da frota municipal. 
2.8. Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária para assegurar a continuidade das atividades administrativas 
e da prestação dos serviços públicos, garantindo o fornecimento regular de combustíveis indispensáveis ao funcionamento da 
frota municipal e contribuindo para a manutenção da capacidade operacional da Administração no atendimento das demandas 
da população. 
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3. DO“ ITEN“ A “EREM CREDENCIADO“ CONFORME “UA“ E“PECIFICAÇÕE“ ;Art. 6º, XXIII, ͞ a͟ e ͞ i͟ da Lei Ŷ. ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭͿ. 
3.1. Para fins de planejamento da contratação, adotou-se, com base na média de consumo de anos anteriores, a seguinte 

estimativa: 

LOTE 01 – IPIAÚ  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 GASOLINA COMUM L 191.927,77 R$ 7,57 R$ 1.452.893,22 

2 ÓLEO DIESEL S-500 L 292.775,21 R$ 8,62 R$ 2.523.722,31 

3 OLEO DIESEL S10 L 375.009,96 R$ 8,80 R$ 3.300.087,65 

R$ 7.276.703,18 

LOTE 02 – SALVADOR  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 GASOLINA COMUM L 47.955,81 R$ 7,24 R$ 347.200,06 

2 ÓLEO DIESEL S-500 L 33.836,80 R$ 8,58 R$ 290.319,74 

3 OLEO DIESEL S10 L 100.148,24 R$ 8,72 R$ 873.292,65 

R$ 1.510.812,46 
3.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 8.787.515,64 (oito milhões, setecentos e oitenta e sete mil, quinhentos 

quinze reais e setenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
4.1. A solução proposta consiste na realização de procedimento auxiliar de credenciamento para contratação de pessoas 
jurídicas especializadas no fornecimento de gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao abastecimento 
dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados pela Administração Pública Municipal de Ipiaú-BA. 
4.2. O credenciamento permitirá a contratação dos fornecedores que atenderem às condições estabelecidas no Edital e no 
Termo de Referência, possibilitando à Administração dispor de uma rede de estabelecimentos aptos ao abastecimento da frota 
municipal, conforme as necessidades das Secretarias Municipais. 
4.3. A escolha do credenciamento considera as características identificadas no levantamento de mercado, especialmente a 
dinâmica dos preços e das condições de fornecimento de combustíveis, bem como a existência de múltiplos estabelecimentos 
potencialmente aptos ao atendimento da demanda. Tais características evidenciam a configuração de mercado fluido, nos 
termos do art. 79, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, no qual as condições de oferta e os preços podem sofrer alterações ao longo 
da execução da contratação. 
4.4. Nesse contexto, o credenciamento mostra-se adequado por possibilitar a formação de uma rede de fornecedores, 
ampliando a disponibilidade de pontos de abastecimento e reduzindo a dependência da Administração em relação a um único 
fornecedor. A solução também contribui para a continuidade do abastecimento e para a redução dos riscos decorrentes da 
eventual indisponibilidade de determinado estabelecimento. 
4.5. Foram consideradas alternativas de contratação, incluindo a seleção de fornecedor ou fornecedores mediante 
procedimento licitatório e o credenciamento de múltiplos estabelecimentos. Considerando as características do mercado 
identificadas no levantamento realizado e a necessidade de assegurar disponibilidade contínua de abastecimento, o 
credenciamento apresenta maior aderência às necessidades da Administração e às condições observadas no mercado de 
combustíveis. 
4.6. A solução deverá contemplar metodologia objetiva para definição dos preços aplicáveis aos abastecimentos, 
observando as referências de mercado estabelecidas pela Administração, os limites e critérios definidos no Termo de Referência 
e as regras de atualização e faturamento, de forma a assegurar a compatibilidade dos valores praticados e o adequado controle 
dos gastos públicos. 
4.7. Dessa forma, conclui-se que o credenciamento de múltiplos estabelecimentos fornecedores apresenta-se como solução 
tecnicamente, operacionalmente e economicamente adequada às necessidades da Administração, considerando as 
características do mercado de combustíveis, a dinâmica dos preços e das condições de fornecimento e a necessidade de 
assegurar continuidade e disponibilidade para o abastecimento da frota municipal. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS  
5.1. O fornecimento dos combustíveis ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, por meio 
dos postos credenciados localizados no Município de Ipiaú-BA e em Salvador-BA e sua Região Metropolitana, mediante 
autorização formal da unidade demandante ou documento equivalente expedido pelo setor competente. 
5.2. O abastecimento será realizado diretamente na bomba do estabelecimento credenciado, devidamente autorizado e 
regular perante a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP.  
5.3. A distribuição dos abastecimentos entre os postos credenciados será realizada de forma equitativa, mediante sistema 
de rodízio, observando-se, sempre que aplicável, critérios objetivos relacionados à compatibilidade com a rota do veículo e a 
natureza do serviço a ser executado, à disponibilidade do combustível, ao horário de funcionamento do estabelecimento e à 
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localização do posto em relação à demanda administrativa. A seleção do posto deverá ser registrada no documento de 
autorização ou no sistema interno de controle da frota, com indicação sintética do critério utilizado, vedada escolha arbitrária 
ou discriminatória entre credenciados.  
5.4. O abastecimento será realizado após a autorização formal, observadas as condições normais de atendimento do 
estabelecimento.  
5.4.1. No ato do abastecimento deverão constar no cupom fiscal ou documento equivalente, no mínimo:  
5.4.2. CNPJ do estabelecimento credenciado; 
5.4.3. Data do abastecimento; identificação do produto;  
5.4.4. Quantidade fornecida (litros); valor unitário por litro;  
5.4.5. Valor total da operação; 
5.4.6. Identificação do veículo por placa ou prefixo interno de controle.  
5.5. O fornecimento será considerado realizado após a conferência pelo servidor responsável, que verificará a conformidade 
das quantidades, dos valores unitários e das informações registradas no documento fiscal.  
5.6. Constatada divergência de valores, irregularidade na qualidade do combustível ou descumprimento das especificações 
técnicas da ANP, a Administração poderá recusar o abastecimento ou promover glosa parcial ou total do valor correspondente, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
5.7. O Município poderá realizar, a qualquer tempo, verificação da qualidade do combustível fornecido, inclusive mediante 
coleta de amostras e testes laboratoriais, correndo por conta da credenciada os custos dos exames, caso constatada 
irregularidade.   

5.8. A credenciada deverá manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação, regularidade perante a 
ANP e capacidade operacional compatível com a demanda administrativa. 

5.9. Por tratar-se de quantitativos estimados, a Administração não se obriga à aquisição integral dos volumes previstos, 
limitando-se ao consumo efetivamente realizado. 
 
6. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA EXECUÇÃO 
6.1. O fornecimento de gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500 será realizado de forma contínua, parcelada e 
sob demanda, pelos estabelecimentos credenciados e regularmente contratados, mediante autorização da Administração 
Municipal de Ipiaú, durante a vigência dos respectivos contratos. 
6.2. Os fornecedores credenciados deverão fornecer os combustíveis conforme a demanda da Administração Municipal, 
observando as especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, 
os padrões de qualidade aplicáveis e as demais condições previstas neste Termo de Referência. 
6.3. O fornecimento compreenderá, no mínimo: 
a) disponibilização de gasolina comum, óleo diesel S10 e óleo diesel S500, conforme as necessidades de abastecimento da 
frota de veículos, máquinas e equipamentos utilizados pelo Município de Ipiaú; 
b) realização do abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos previamente autorizados pela Administração, 
mediante identificação do veículo ou equipamento e registro das informações necessárias ao controle da execução contratual; 
c) emissão de comprovante de abastecimento e da respectiva nota fiscal, contendo, no mínimo, a identificação do veículo 
ou equipamento, data e horário do abastecimento, tipo de combustível fornecido, quantidade abastecida, valor unitário e valor 
total da operação; 
d) disponibilização de estrutura física, equipamentos e pessoal em condições adequadas para atendimento da frota 
municipal, observadas as normas técnicas, de segurança e as regulamentações aplicáveis à atividade; 
e) manutenção de estabelecimento localizado no Município de Ipiaú/BA ou Salvador/BA, conforme o caso/lote, 
devidamente autorizado para comercialização de combustíveis, garantindo a continuidade e a regularidade do abastecimento 
da frota municipal;  
f) fornecimento de combustíveis em conformidade com as especificações técnicas e padrões de qualidade estabelecidos 
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis, responsabilizando-se o 
fornecedor pela qualidade dos produtos disponibilizados; 
g) manutenção, durante toda a vigência do credenciamento, das autorizações, licenças e demais requisitos legais 
necessários ao exercício da atividade, especialmente aqueles exigidos pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP e pelos demais órgãos competentes. 
 
7. DAS CONDIÇÕES E PRAZO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
7.1. Após a formalização da contratação, os fornecedores credenciados deverão estar aptos a iniciar o fornecimento dos 
combustíveis no prazo máximo 02 dias úteis, observadas as condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e no 
instrumento contratual.  
7.2. A disponibilização do fornecimento compreenderá: 
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a) a manutenção de estabelecimento adequado e devidamente autorizado pelos órgãos competentes para 
comercialização de combustíveis automotivos; 
b) a disponibilização de estrutura física, equipamentos, instalações e pessoal compatíveis com a demanda da 
Administração, de modo a assegurar a regularidade e a continuidade do abastecimento da frota municipal; 
c) o fornecimento de gasolina comum, óleo diesel S10 e óleo diesel S500, conforme as especificações técnicas 
estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis, mediante 
solicitação ou autorização da Administração; 
d) a emissão dos documentos fiscais e comprovantes de abastecimento contendo as informações necessárias ao controle 
e à fiscalização contratual. 
7.3. A Administração fornecerá aos fornecedores credenciados as informações necessárias para identificação dos veículos, 
máquinas e equipamentos autorizados ao abastecimento, bem como outras informações indispensáveis à adequada execução 
contratual, quando necessárias. 
7.4. O fornecimento será realizado de forma contínua e sob demanda, conforme as necessidades das Secretarias Municipais, 
durante toda a vigência da contratação. 
 
8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
8.1. Os fornecedores credenciados deverão disponibilizar estrutura adequada para atendimento das demandas da 
Administração Municipal, compreendendo: 
a) cadastramento e identificação do estabelecimento fornecedor junto à Administração, contendo razão social, CNPJ, 
endereço, contatos e demais informações necessárias ao acompanhamento contratual; 
b) disponibilização de estabelecimento apto ao fornecimento de combustíveis automotivos, observadas as autorizações e 
regulamentações dos órgãos competentes, especialmente da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP; 
c) manutenção das condições de habilitação, regularidade fiscal e das autorizações necessárias ao exercício da atividade 
durante toda a vigência da contratação. 
8.2. O fornecimento será realizado de acordo com a necessidade, interesse e demanda das Secretarias Municipais, não 
estando a Administração obrigada à aquisição integral dos quantitativos estimados, sendo os pagamentos realizados 
exclusivamente pelos combustíveis efetivamente fornecidos. 
8.3. Os fornecedores credenciados deverão realizar o abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos autorizados 
pela Administração, disponibilizando estrutura física, equipamentos e pessoal necessários à adequada execução do 
fornecimento. 
8.4. A cada abastecimento deverá ser emitido comprovante ou documento equivalente, bem como a respectiva nota fiscal, 
contendo, no mínimo, a identificação do veículo ou equipamento, data e horário do abastecimento, tipo de combustível 
fornecido, quantidade abastecida, valor unitário e valor total da operação. 
8.5. Os fornecedores credenciados deverão manter seus estabelecimentos em condições adequadas de funcionamento, 
observando as normas aplicáveis de segurança, armazenamento, conservação e comercialização de combustíveis. 
8.6. Na hipótese de impossibilidade temporária de fornecimento, o fornecedor credenciado deverá comunicar 
imediatamente o fato à Administração, informando as razões da interrupção e a previsão para regularização do atendimento. 

9. DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 
9.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma periodicidade e com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que reflita a variação efetiva dos custos do contrato, conforme pactuado. 
9.2. Havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, será possível a revisão dos preços pactuados, 
para mais ou para menos, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições 
contratuais e a devida comprovação do impacto. 
9.3. Nos casos de alegação de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à parte que alega o desequilíbrio demonstrar, de 
forma concreta e objetiva, o quantum do impacto negativo na economia contratual, incluindo documentos comprobatórios que 
justifiquem a revisão dos preços.  
9.4. A Administração Pública poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão dos valores da tabela de credenciamento, 
mediante justificativa técnica e realização de pesquisa de mercado, visando assegurar a compatibilidade dos preços praticados 
com os valores de mercado e a manutenção da vantajosidade da contratação. 

10. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
10.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado. 
10.2. O Setor Responsável pela cotação de preço foi o Setor de Compras, que está vinculado à Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento. 
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11. DAS CONDIÇÕES DE CONTROLE, REGISTRO E DOCUMENTAÇÃO DO FORNECIMENTO 
11.1. O controle dos fornecimentos será realizado pela Administração mediante autorização dos abastecimentos, 
identificação dos veículos, máquinas e equipamentos atendidos e conferência dos registros e documentos apresentados pelos 
fornecedores credenciados e regularmente contratados. 
11.2. Os abastecimentos somente poderão ocorrer mediante autorização física ou eletrônica emitida pela Administração ou 
por servidor formalmente designado, respeitados o combustível indicado e os limites de quantidade ou valor autorizados. 
11.3. Cada abastecimento deverá ser registrado pelo fornecedor, com emissão de comprovante contendo, no mínimo: 

a) identificação do veículo, por placa, ou da máquina ou equipamento, por identificação patrimonial ou código de cadastro; 

b) identificação do condutor ou responsável pelo abastecimento; 

c) data e horário do fornecimento; 

d) razão social e CNPJ do estabelecimento fornecedor; 

e) número ou código da autorização de abastecimento; 

f) tipo de combustível fornecido; 

g) quantidade fornecida, em litros; 

h) preço unitário aplicado e valor total da operação; 

i) quilometragem ou leitura do horímetro no momento do abastecimento, quando aplicável; 

j) identificação da unidade administrativa responsável pela despesa. 
11.4. O preço registrado em cada abastecimento deverá observar a metodologia de formação e atualização de preços 
estabelecida neste Termo de Referência, permitindo verificar sua correspondência com o valor faturado. 
11.5.  Os comprovantes de abastecimento e os documentos fiscais deverão ser disponibilizados à Administração para 
conferência, atesto e liquidação da despesa. O faturamento deverá permitir a identificação individual dos abastecimentos, 
inclusive quando houver emissão de nota fiscal consolidada por período. 
11.6. O fornecedor deverá apresentar, juntamente com o faturamento mensal, relatório consolidado dos abastecimentos 
realizados, discriminado por veículo ou equipamento, unidade administrativa e tipo de combustível. Informações 
complementares solicitadas pela fiscalização deverão ser apresentadas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis do recebimento 
da solicitação. 
11.7. O fornecedor deverá manter arquivados os registros, comprovantes e documentos fiscais durante a vigência contratual 
e, após seu encerramento, pelos prazos legais aplicáveis, disponibilizando-os quando solicitados pelos órgãos competentes. 
11.8. A Administração acompanhará o consumo, os valores faturados e os saldos contratuais, podendo utilizar sistemas 
próprios ou outras ferramentas administrativas para identificar divergências, abastecimentos não autorizados e consumos 
incompatíveis com a utilização dos veículos e equipamentos. 
11.9. Poderão ser incluídos ou excluídos veículos, máquinas e equipamentos do cadastro de abastecimento mediante 
comunicação formal da Administração aos fornecedores, respeitados o objeto e os limites contratuais. As alterações deverão ser 
registradas antes de sua aplicação aos abastecimentos. 
11.10. O fornecedor deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer divergência na identificação do veículo ou 
equipamento, inconsistência na autorização ou ocorrência que comprometa a confiabilidade dos registros, suspendendo o 
abastecimento afetado até o esclarecimento e a autorização da Administração. 
 
12. MODELO DE GE“TÃO DO CONTRATO ;art. 6º, XXIII, alínea "f", da Lei nº ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭͿ 
12.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
12.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução contratual por determinação da 
Administração ou por motivo devidamente justificado, os prazos de execução serão prorrogados automaticamente pelo tempo 
correspondente, mediante registro por apostilamento, nos termos do art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato, ou por seus respectivos 
substitutos, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas pactuadas, o Edital, o Termo de 
Referência e as disposições da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
12.1.4. O Fiscal do Contrato registrará em instrumento próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, 
determinando as providências necessárias para sanar falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas. 
12.1.5. Sempre que a situação ultrapassar sua competência, o Fiscal comunicará tempestivamente o Gestor do Contrato para 
adoção das providências cabíveis. 
12.1.6. O fornecedor credenciado deverá indicar representante para manter contato com a Administração durante a vigência 
contratual, responsável pelo atendimento das solicitações, esclarecimentos e demais assuntos relacionados ao fornecimento de 
combustíveis. 
12.1.7. A Administração poderá recusar o representante indicado, mediante justificativa, devendo o fornecedor designar outro 
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em prazo razoável. 
12.1.8. O fornecedor será responsável pela substituição, às suas expensas, dos combustíveis fornecidos em desacordo com as 
especificações técnicas, normas aplicáveis ou condições estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
12.1.9. O fornecedor responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros decorrentes da execução 
do contrato, não sendo essa responsabilidade afastada pela fiscalização exercida pela Administração. 
12.1.10. O fornecedor permanecerá responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da execução contratual, na forma do art. 121 da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.11. As comunicações entre a Administração e o fornecedor serão realizadas preferencialmente por escrito, admitindo-se o 
uso de correio eletrônico ou outro meio eletrônico oficial. 
12.1.12. A Administração poderá convocar o representante do fornecedor para prestar esclarecimentos ou adotar providências 
relacionadas à execução contratual, sempre que necessário. 
12.1.13. Antes de cada pagamento, serão verificadas as condições de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e demais 
requisitos exigidos na contratação, inclusive mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis. 
12.1.14. Além do disposto nos itens anteriores, a fiscalização contratual observará as seguintes atribuições: 
12.1.14.1. CoŵpeteàaoàGestoƌàdoàCoŶtƌato: 
a) acompanhar a execução da contratação sob os aspectos administrativos; 
b) coordenar a atuação da fiscalização; 
c) acompanhar os quantitativos fornecidos e os saldos contratuais; 
d) solicitar ao fornecedor as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumidas; 
e) instruir processos relativos à aplicação de sanções, alterações contratuais ou demais medidas administrativas, quando 
cabíveis. 

12.1.14.2. CoŵpeteàaoàFisĐalàdoàCoŶtƌato: 
a) verificar se os combustíveis fornecidos atendem às especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis; 
b) conferir os documentos fiscais e demais comprovantes referentes aos fornecimentos realizados; 
c) acompanhar a execução do fornecimento e registrar todas as ocorrências verificadas; 
d) solicitar as providências cabíveis quando houver indícios de fornecimento de combustíveis em desacordo com as 
especificações técnicas ou com os padrões de qualidade exigidos, inclusive a substituição ou reposição, quando aplicável; 
e) comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer irregularidade que possa comprometer a execução 
contratual; 
f) acompanhar o cumprimento dos prazos e das condições de fornecimento; 
g) zelar pelo fiel cumprimento das obrigações previstas no Edital, Termo de Referência e instrumento contratual; 
h) emitir manifestação quanto ao recebimento dos combustíveis fornecidos, para fins de liquidação da despesa e 
pagamento. 

13. DA“ OBRIGAÇÕE“ GERAI“ 

13.1. CoŶstitueŵàoďƌigaçƁesàdaàCONTRáTáNTE: 
a) formalizar a contratação dos fornecedores credenciados, observadas as condições estabelecidas no Edital e neste Termo 
de Referência; 
b) acompanhar, gerir e fiscalizar a execução contratual, por meio de servidor(es) formalmente designado(s); 
c) fornecer aos fornecedores credenciados as informações necessárias para identificação dos veículos, máquinas e 
equipamentos autorizados ao abastecimento; 
d) emitir as Notas de Empenho e demais documentos necessários à execução da contratação; 
e) atestar os documentos fiscais apresentados, após verificação da regular execução do objeto, e efetuar os pagamentos 
nas condições e prazos estabelecidos; 
f) notificar o fornecedor, por escrito, sobre falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas na execução 
contratual, para que sejam adotadas as providências cabíveis; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do contrato; 
h) registrar as ocorrências verificadas durante a execução contratual, adotando as medidas necessárias à sua regularização; 
i) publicar os atos relativos à contratação, na forma da legislação vigente. 

13.2. CoŶstitueŵàoďƌigaçƁesàdaàCONTRáTáDá: 
a) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas para o 
credenciamento; 
b) fornecer combustíveis em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis; 
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c) cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes 
da execução contratual; 
d) apresentar, sempre que solicitado pela Administração, os documentos comprobatórios de sua regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista e demais documentos relacionados à execução contratual; 
e) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer ou interromper o fornecimento dos 
combustíveis, informando, sempre que possível, a previsão para normalização do atendimento; 
f) responsabilizar-se pela qualidade dos combustíveis fornecidos, promovendo, às suas expensas, a substituição ou 
reparação de eventuais desconformidades constatadas pela Administração; 
g) observar as normas de segurança, ambientais e demais disposições legais aplicáveis à atividade de comercialização de 
combustíveis. 

13.3. Oďrigações adiĐioŶais: 
a) a CONTRATADA deverá exercer atividade compatível com o objeto da contratação, atendendo às exigências legais e 
regulamentares aplicáveis ao setor; 
b) a CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 
federais, estaduais e municipais aplicáveis à execução do contrato. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. ásàdespesasàdeĐoƌƌeŶtesàdasàĐoŶtƌataçƁesàƌealizadasàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàdoàpƌeseŶteàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàĐoƌƌeƌĆoàăàĐoŶtaàdasà
dotaçƁesàoƌçaŵeŶtĄƌiasàpƌſpƌiasàdasàUŶidadesàádŵiŶistƌativasàdeŵaŶdaŶtes,àĐoŶsigŶadasàŶoàoƌçaŵeŶtoàvigeŶte,àasàƋuaisàseƌĆoà
iŶdiĐadasàpoƌàoĐasiĆoàdaàeŵissĆoàdaàNotaàdeàEŵpeŶhoàouàeŵàoutƌoàiŶstƌuŵeŶtoàeƋuivaleŶte,àoďseƌvadoàoàdispostoàŶaàlegislaçĆoà
apliĐĄvel. 
 

15.  DO“ ACRÉ“CIMO“ E “UPRE““ÕE“ 

15.1. áàCoŶtƌatadaàoďƌiga-seàaàaĐeitaƌ,àŶasàŵesŵasàĐoŶdiçƁesà ĐoŶtƌatuais,àeàŵediaŶteàTeƌŵosàáditivos,àosàaĐƌĠsĐiŵosàouà
supƌessƁesàƋueàseàfizeƌeŵàŶeĐessĄƌias,àŶoàŵoŶtaŶteàdeàatĠàϮϱ%à;viŶteàeàĐiŶĐoàpoƌàĐeŶtoͿàdoàvaloƌàiŶiĐialàatualizadoàdoàCoŶtƌato,à
deàaĐoƌdoàĐoŵàoàaƌt.àϭϮϱàdaàLeiàFedeƌalàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàeàalteƌaçƁesàposteƌioƌes 

16. DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. OàfoƌŶeĐedoƌàĐƌedeŶĐiadoàdeveƌĄàapƌeseŶtaƌàŵeŶsalŵeŶteàaàNotaàFisĐal/FatuƌaàĐoƌƌespoŶdeŶteàaosàaďasteĐiŵeŶtosà
ƌealizadosàŶoàpeƌíodo,àeŵitidaàeŵàŶoŵeàdoàſƌgĆoàouàeŶtidadeàƌespoŶsĄvelàpelaàdespesa,àoďseƌvaŶdoàoàƌespeĐtivoàCNPJàeàasà
deŵaisàiŶfoƌŵaçƁesàŶeĐessĄƌiasàăàliƋuidaçĆoàdaàdespesa. 
16.2. QuaŶdoàhouveƌàfoƌŶeĐiŵeŶtoàpaƌaàdifeƌeŶtesàſƌgĆosàouàuŶidadesàgestoƌas,àdeveƌĆoàseƌàeŵitidasàNotasàFisĐaisàdistiŶtasà
paƌaàĐadaàCNPJ,àĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçĆoàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àĐoŶteŶdo,àŶoàŵíŶiŵo,àaàideŶtifiĐaçĆoàdoàſƌgĆoàĐoŶtƌataŶte,àoàpeƌíodoà
deàƌefeƌġŶĐia,àaàdisĐƌiŵiŶaçĆoàdosàaďasteĐiŵeŶtosàƌealizadosàeàosàƌespeĐtivosàvaloƌes. 
16.3. ásàNotasàFisĐais/FatuƌasàdeveƌĆoàseƌàapƌeseŶtadasàatĠàoàpƌiŵeiƌoàdiaàútilàdoàŵġsàsuďseƋueŶteàaoàdaà ƌealizaçĆoàdosà
aďasteĐiŵeŶtos,àaĐoŵpaŶhadasàdosàdoĐuŵeŶtosàĐoŵpƌoďatſƌiosàdosàfoƌŶeĐiŵeŶtosàƌealizadosàeàdasàĐeƌtidƁesàdeàƌegulaƌidadeà
fisĐalàeàtƌaďalhistaàexigidas,àƋuaŶdoàapliĐĄvel. 
16.4. Casoà oà foƌŶeĐedoƌà sejaà optaŶteà peloà “iŵplesà NaĐioŶal,à deveƌĄà apƌeseŶtaƌ,à juŶtaŵeŶteà Đoŵà aà Notaà FisĐal,à aà
doĐuŵeŶtaçĆoàĐoŵpƌoďatſƌiaàdessaàĐoŶdiçĆo,àpaƌaàfiŶsàdeàoďseƌvąŶĐiaàdaàlegislaçĆoàtƌiďutĄƌiaàapliĐĄvel. 
16.5. HaveŶdoàeƌƌoàŶaàNotaàFisĐal/Fatuƌa,àiŶĐoƌƌeçĆoàŶosàdoĐuŵeŶtosàapƌeseŶtadosàouàƋualƋueƌàĐiƌĐuŶstąŶĐiaàƋueàiŵpeçaàaà
liƋuidaçĆoà daà despesa,à oà doĐuŵeŶtoà seƌĄà devolvidoà aoà foƌŶeĐedoƌà paƌaà asà devidasà ĐoƌƌeçƁes,à iŶiĐiaŶdo-seà oà pƌazoà paƌaà
pagaŵeŶtoàsoŵeŶteàapſsàaàƌegulaƌizaçĆoàdaàpeŶdġŶĐia,àseŵàƋualƋueƌàƀŶusàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆo. 
16.6. OàpagaŵeŶtoàseƌĄàefetuadoàŶoàpƌazoàdeàatĠàϮϬà;viŶteͿàdias,àĐoŶtadoàdaàliƋuidaçĆoàdaàdespesaàeàdoàatestoàdaàƌegulaƌà
exeĐuçĆoàdoàoďjetoàpeloàfisĐalàdoàĐoŶtƌato,àŵediaŶteàoƌdeŵàďaŶĐĄƌiaàeŵàfavoƌàdoàfoƌŶeĐedoƌàĐƌedeŶĐiado. 
16.7. OàpagaŵeŶtoàsoŵeŶteàseƌĄàƌealizadoàapſsàaàveƌifiĐaçĆo: 
a) da regularidade fiscal, trabalhista e demais condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) da conformidade dos abastecimentos realizados com as condições estabelecidas no contrato e neste Termo de 
Referência; 
c) do cumprimento das obrigações contratuais pelo fornecedor. 

16.8. áàádŵiŶistƌaçĆoàpodeƌĄàdeduziƌàdosàvaloƌesàdevidosàaoàfoƌŶeĐedoƌàasàƋuaŶtiasàĐoƌƌespoŶdeŶtesàaàŵultas,àiŶdeŶizaçƁes,à
ƌessaƌĐiŵeŶtosàouàoutƌosàdĠďitosàapuƌadosàŶoàĐuƌsoàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual,àasseguƌadosàoàĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa. 
16.9. NeŶhuŵà pagaŵeŶtoà seƌĄà efetuadoà eŶƋuaŶtoà houveƌà peŶdġŶĐiaà deà ƌegulaƌizaçĆoà deà oďƌigaçĆoà ĐoŶtƌatualà Đujaà
ƌespoŶsaďilidadeàsejaàatƌiďuídaàaoàfoƌŶeĐedoƌ,àseŵàƋueàissoàgeƌeàdiƌeitoàăàatualizaçĆoàŵoŶetĄƌiaàouàĐoŵpeŶsaçĆoàfiŶaŶĐeiƌa.  
16.10. ÉàvedadaàaàĐessĆoàtotalàouàpaƌĐialàdosàĐƌĠditosàdeĐoƌƌeŶtesàdestaàĐoŶtƌataçĆo,àsalvoàŶasàhipſtesesàlegalŵeŶteàadŵitidasà
eàpƌeviaŵeŶteàautoƌizadasàpelaàádŵiŶistƌaçĆo. 
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16.11. Osà Đoŵďustíveisà seƌĆoà foƌŶeĐidosà pelosà pƌeçosà fiƌŵadoà Ŷoà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶtƌatual,à oďseƌvadasà asà ĐoŶdiçƁesà
estaďeleĐidasàŶoàEdital,àŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶoàƌespeĐtivoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶtƌatual. 

17. DA FI“CALI)AÇÃO 

17.1. àáàfisĐalizaçĆoàdosàseƌviçosàdeàƋueàtƌataàesteàatoàliĐitatſƌioàseƌĄàexeƌĐidaàpeloàGestoƌàdoàCoŶtƌato,àdesigŶadoàpeloàÓƌgĆoà
GeƌeŶĐiadoƌ,àeàteƌĄàeŶtƌeàoutƌas,àasàseguiŶtesàiŶĐuŵďġŶĐias: 
a) Verificar a qualidade e a quantidade dos serviços e produtos fornecidos; 
b) Exigir pontualidade no cumprimento dos horários de funcionamento fixados. 
c) Relatar as ocorrências que exijam comunicação às autoridades competentes. 
d) A fiscalização dos serviços pela Contratante não exclui nem diminui a completa responsabilidade da contratada por 
qualquer inobservância ou omissão à legislação vigente e às cláusulas contratuais. 

18. FORMA E CRITÉRIO“ DE “ELEÇÃO E CREDENCIAMENTO DO FORNECEDOR ;art. 6º, iŶĐiso XXIII, alíŶea ͞h ,͟ da Lei Ŷº 
ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭͿ 
18.1. OàfoƌŶeĐedoƌàseƌĄàseleĐioŶadoàŵediaŶteàpƌoĐediŵeŶtoàauxiliaƌàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto,àŶosàteƌŵosàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭà
eàdasàŶoƌŵasàƌegulaŵeŶtaƌesàapliĐĄveis,àseŶdoàadŵitidaàaàĐoŶtƌataçĆoàdeàtodosàosàiŶteƌessadosàƋueàateŶdeƌeŵàăsàĐoŶdiçƁesà
estaďeleĐidasàŶoàEditalàeàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia. 
18.2. Oà ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoà possuià Ŷatuƌezaà ŶĆoà Đoŵpetitiva,à ŶĆoà haveŶdoà ĐlassifiĐaçĆoà ouà julgaŵeŶtoà deà pƌopostas,à seŶdoà
haďilitadosàeàĐƌedeŶĐiadosàtodosàosàfoƌŶeĐedoƌesàƋueàĐoŵpƌovaƌeŵàoàateŶdiŵeŶtoàaosàƌeƋuisitosàexigidosàpelaàádŵiŶistƌaçĆo. 
18.3. PƌeviaŵeŶteàaoàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàeàăàfoƌŵalizaçĆoàdaàĐoŶtƌataçĆo,àaàádŵiŶistƌaçĆoàveƌifiĐaƌĄàoàeveŶtualàdesĐuŵpƌiŵeŶtoà
dasàĐoŶdiçƁesàŶeĐessĄƌiasàăàĐoŶtƌataçĆo,àespeĐialŵeŶteàƋuaŶtoàăàexistġŶĐiaàdeàsaŶçƁesàƋueàiŵpeçaŵàoàfoƌŶeĐedoƌàdeàĐoŶtƌataƌà
ĐoŵàoàPodeƌàPúďliĐo,àŵediaŶteàĐoŶsultaàaosàĐadastƌosàofiĐiaisàdispoŶíveis,àtaisàĐoŵo: 
a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, quando aplicável; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União. 

18.4. áàĐoŶsultaàaosàĐadastƌosàpodeƌĄàseƌàƌealizadaàeŵàŶoŵeàdaàeŵpƌesaàfoƌŶeĐedoƌaàeàdeàseusàsſĐios,àƋuaŶdoàapliĐĄvel,à
oďseƌvadasàasàdisposiçƁesàlegaisàƌefeƌeŶtesàăsàƌestƌiçƁesàdeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐa. 
18.5. CasoàsejaŵàideŶtifiĐadosàƌegistƌosàdeàoĐoƌƌġŶĐiasà iŵpeditivasàouàiŶdíĐiosàdeàteŶtativaàdeàďuƌlaàăsàƌestƌiçƁesà legais,àaà
ádŵiŶistƌaçĆoàƌealizaƌĄàasàdiligġŶĐiasàŶeĐessĄƌiasàpaƌaàapuƌaçĆoàdaàsituaçĆo,àĐoŶsideƌaŶdo,àeŶtƌeàoutƌosàeleŵeŶtos,àvíŶĐulosà
soĐietĄƌios,àhistſƌiĐoàdeàĐoŶtƌataçƁesàeàĐoŵpatiďilidadeàdasàatividadesàeĐoŶƀŵiĐasàdeseŶvolvidas. 
18.6. OàfoƌŶeĐedoƌàseƌĄàopoƌtuŶaŵeŶteàĐhaŵadoàaàapƌeseŶtaƌàŵaŶifestaçĆoàaŶtesàdeàeveŶtualàdeĐisĆoàadŵiŶistƌativaàƋueà
iŵpeçaàseuàĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàouàĐoŶtƌataçĆo. 
18.7. áà haďilitaçĆoà doà iŶteƌessadoà seƌĄà veƌifiĐadaà ŵediaŶteà aŶĄliseà daà doĐuŵeŶtaçĆoà exigidaà Ŷoà Edital,à aďƌaŶgeŶdoà osà
ƌeƋuisitosàjuƌídiĐos,àfisĐais,àtƌaďalhistas,àeĐoŶƀŵiĐosàeàtĠĐŶiĐosàŶeĐessĄƌiosàăàexeĐuçĆoàdoàoďjeto. 
18.8. Oà foƌŶeĐedoƌà deveƌĄà ŵaŶteƌà atualizadaà suaà doĐuŵeŶtaçĆoà deà haďilitaçĆoà duƌaŶteà todoà oà peƌíodoà deà vigġŶĐiaà doà
ĐƌedeŶĐiaŵeŶtoàeàdosàĐoŶtƌatosàdeĐoƌƌeŶtes. 
18.9. NĆoà seƌĆoà aĐeitosà doĐuŵeŶtosà deà haďilitaçĆoà Đoŵà iŶdiĐaçĆoà deà CNPJà ouà CPFà difeƌeŶtesà daƋuelesà ƌefeƌeŶtesà aoà
iŶteƌessado,àsalvoàŶasàhipſtesesàlegalŵeŶteàadŵitidas. 
18.10. QuaŶdoàoàfoƌŶeĐedoƌàfoƌàŵatƌiz,àtodosàosàdoĐuŵeŶtosàdeveƌĆoàestaƌàeŵàŶoŵeàdaàŵatƌiz,àeàƋuaŶdoàfoƌàfilial,àtodosàosà
doĐuŵeŶtosàdeveƌĆoàestaƌàeŵàŶoŵeàdaàfilial,àƌessalvadasàasàexĐeçƁesàpƌevistasàŶaàlegislaçĆoàapliĐĄvel. 
18.11. “eƌĆoà aĐeitosà doĐuŵeŶtosà eŵitidosà eŵà Ŷoŵeà daàŵatƌizà ouà filialà ƋuaŶdoà houveƌà ĐoŵpƌovaçĆoà deà ĐeŶtƌalizaçĆoà deà
ƌeĐolhiŵeŶtosàouàƋuaŶdoàaàpƌſpƌiaàŶatuƌezaàdoàdoĐuŵeŶtoàjustifiĐaƌàsuaàeŵissĆoàeŵàŶoŵeàdiveƌso. 
18.12. PaƌaàfiŶsàdeàĐƌedeŶĐiaŵeŶto,àoàiŶteƌessadoàdeveƌĄàĐoŵpƌovaƌàosàƌeƋuisitosàdeàhaďilitaçĆoàpƌevistosàŶoàEdital,àiŶĐluiŶdo,à
ŶoàŵíŶiŵo: 
a) habilitação jurídica; 
b) regularidade fiscal e trabalhista; 
c) qualificação técnica compatível com o fornecimento de combustíveis; 
d) demais requisitos específicos relacionados à atividade de comercialização de combustíveis estabelecidos pela 
Administração. 

19. DA HABILITAÇÃO: 
19.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, última alteração caso houver devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
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c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações;  
d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
e) Alvará ou Licença para funcionamento, expedido pelo Municipal da sede do licitante; 
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); e 
g) Documento de Identificação Civil dos Sócios/Empresário; 

19.2. OB“ERVAÇÕE“:  
I- Em caso de alteração parcial dos documentos acima identificados, esta deverá ser apresentada juntamente com o ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social; 
II- Em caso de alteração consolidada será suficiente sua apresentação, desde que registrada e contendo todas as cláusulas 
legalmente exigidas; 
III- Em caso de alteração parcial registrada após alteração consolidada, ambas deverão ser apresentadas pelo licitante. 

19.3.  REGULARIDADE FI“CAL: 
a) Pƌovaà deà ƌegulaƌidadeà Đoŵàaà FazeŶdaàMuŶiĐipal,à ƌelativoàăà sedeà daà liĐitaŶte,àŵediaŶteà aà apƌeseŶtaçĆoà daà CeƌtidĆoà
NegativaàdeàDĠďitosàouàdaàCeƌtidĆoàPositivaàĐoŵàEfeitosàdeàNegativa; 
b) PƌovaàdeàƌegulaƌidadeàĐoŵàaàFazeŶdaàEstadualàdaàsedeàdaà liĐitaŶte,àŵediaŶteàapƌeseŶtaçĆoàdaàCeƌtidĆoàNegativaàdeà
DĠďitosàouàdaàCeƌtidĆoàPositivaàĐoŵàEfeitosàdeàNegativa;à 
c) PƌovaàdeàƌegulaƌidadeàpeƌaŶteàaàFazeŶdaàFedeƌal,àŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàdaàCeƌtidĆoàCoŶjuŶtaàNegativaàdeàDĠďitosà
RelativosàaosàTƌiďutosàFedeƌaisàeàDívidaàátivaàdaàUŶiĆoàouàdaàCeƌtidĆoàPositivaàĐoŵàEfeitosàdeàNegativaàŶaàfoƌŵaàdaàLei,àƋueà
aďƌaŶgeàiŶĐlusiveàasàĐoŶtƌiďuiçƁesàsoĐiaisàpƌevistasàŶaàleiàϴ.ϮϭϮ/ϵϭ; 
d) PƌovaàdeàƌegulaƌidadeàdoàFuŶdoàdeàGaƌaŶtiaàpoƌàteŵpoàdeà“eƌviçoà;FGT“Ϳ,àŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàdoàCeƌtifiĐadoàdeà
RegulaƌidadeàdoàFGT“/CRF; 
e) Pƌovaà deà Regulaƌidadeà Tƌaďalhistaà seƌĄà Đoŵpƌovadaà ŵediaŶteà aà apƌeseŶtaçĆoà deà pƌovaà deà iŶexistġŶĐiaà deà dĠďitosà
iŶadiŵplidosàpeƌaŶteàaàJustiçaàdoàTƌaďalho,àatƌavĠsàdeàĐeƌtidĆoàŶegativa,àouàpositivaàĐoŵàefeitosàdeàŶegativa. 
19.4. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA seƌĄàĐoŵpƌovadaàŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàdosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos: 
19.4.1. CeƌtidĆoàNegativaà deà Feitosà soďƌeà FalġŶĐiaà expedidaà peloà distƌiďuidoƌà daà sedeà doà liĐitaŶte,à Đoŵà dataà deà expediçĆoà
eŵitidaàdeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàvalidadeàŶelaàiŶdiĐadoàou,àseàŶĆoàhouveƌ,àŶosàúltiŵosàϯϬà;tƌiŶtaͿàdiasàaŶteƌioƌesàaoàƌeƋueƌiŵeŶtoàdeà
ĐƌedeŶĐiaŵeŶto. 
19.4.2. BalaŶçoà PatƌiŵoŶialà eà DeŵoŶstƌaçƁesà CoŶtĄďeisà aĐoŵpaŶhadosà deà Đſpiaà doà Teƌŵoà deà áďeƌtuƌaà eà EŶĐeƌƌaŵeŶtoà
extƌaídosàdoàlivƌoàdiĄƌio,àdosàϮà;doisͿàúltiŵosàexeƌĐíĐiosàsoĐiais. 
19.4.3. ásàeŵpƌesasàĐoŶstituídasàŶoàexeƌĐíĐioàeŵàĐuƌsoàdeveƌĆoàapƌeseŶtaƌàdeŵoŶstƌativoàdoàBalaŶçoàdeàáďeƌtuƌa,àassiŶadoà
peloàsſĐio-geƌeŶteàouàdiƌetoƌàeàpeloàĐoŶtadoƌàouàoutƌoàpƌofissioŶalàeƋuivaleŶte,àdevidaŵeŶteàƌegistƌadoàŶoàCoŶselhoàRegioŶalà
deàCoŶtaďilidade. 
Comprovação da boa situação financeira, por meio da apresentação dos seguintes índices, calculados com base nas 
deŵoŶstƌaçƁesàĐoŶtĄďeisàexigidasàŶaàalíŶeaà͞ď͟,àdeveŶdoàosàƌesultadosàseƌàsupeƌioƌesàaàϭà ;uŵͿ: Liquidez Geral (LG) = (Ativo 
Circulante + Realizável a Longo Prazo) ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
Solvência Geral (SG) = Ativo Total ÷ (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) 
Liquidez Corrente (LC) = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante. 

19.4.4. ásàeŵpƌesasàĐoŶstituídasàŶoàexeƌĐíĐioàfiŶaŶĐeiƌoàdaàliĐitaçĆoàdeveƌĆoàĐuŵpƌiƌàiŶtegƌalŵeŶteàasàexigġŶĐiasàdeàhaďilitaçĆoà
eĐoŶƀŵiĐo-fiŶaŶĐeiƌa,à podeŶdoà apƌeseŶtaƌà oà BalaŶçoà deà áďeƌtuƌaà eŵà suďstituiçĆoà aosà ďalaŶçosà patƌiŵoŶiaisà dosà exeƌĐíĐiosà
aŶteƌioƌes,àĐoŶfoƌŵeàpƌevistoàŶoà§ϭºàdoàaƌt.àϲϱàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ; 
a) CeƌtidĆoà“iŵplifiĐadaàexpedidaàpelaàJuŶtaàCoŵeƌĐialàdaàuŶidadeàfedeƌativaàdaàsedeàdaàliĐitaŶte,àĐoŵàdataàdeàeŵissĆoà
ƌeĐeŶte.à 
19.5. áàQUáLIFICáÇÃOàTÉCNICAàseƌĄàĐoŵpƌovadaàatƌavĠsàdaàapƌeseŶtaçĆoàdosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos: 
19.5.1. Paƌaà fiŶsà deà haďilitaçĆoà Ŷoà ĐƌedeŶĐiaŵeŶto,à oà iŶteƌessadoà deveƌĄà apƌeseŶtaƌà atestado;sͿà deà ĐapaĐidadeà tĠĐŶiĐaà
eŵitido;sͿàpoƌàpessoaàjuƌídiĐaàdeàdiƌeitoàpúďliĐoàouàpƌivado,àdeŵoŶstƌaŶdoàexpeƌiġŶĐiaàŶoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàpƌodutosàĐoŵpatíveisà
ĐoŵàosàiteŶsàpaƌaàosàƋuaisàƌeƋueƌàoàĐƌedeŶĐiaŵeŶto. 
19.5.2. PaƌaàoàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàĐoŵďustíveisàautoŵotivos,àdeveƌĆoàseƌàapƌeseŶtadosàosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos,àƌefeƌeŶtesàaoà
estaďeleĐiŵeŶtoàƌespoŶsĄvelàpeloàateŶdiŵeŶto: 
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a) comprovação de autorização para o exercício da atividade de revenda de combustíveis automotivos expedida pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis — ANP, com situação ativa, passível de confirmação por consulta oficial; 

b) licença ambiental válida ou documento equivalente expedido pelo órgão competente, inclusive comprovação de dispensa, 
quando legalmente admitida; 

c) alvará de funcionamento ou documento equivalente exigido pela legislação municipal; 

d) documento de regularidade das instalações perante o Corpo de Bombeiros competente, quando exigível, admitidos os 
documentos equivalentes previstos na legislação aplicável. 

19.6. Oà foƌŶeĐedoƌà dispoŶiďilizaƌĄà todasà asà iŶfoƌŵaçƁesà ŶeĐessĄƌiasà ăà ĐoŵpƌovaçĆoà daà legitiŵidadeà dosà atestados,à
apƌeseŶtaŶdo,à ƋuaŶdoà soliĐitadoà pelaà ádŵiŶistƌaçĆo,à Đſpiaà doà ĐoŶtƌatoà Ƌueà deuà supoƌteà ăà ĐoŶtƌataçĆo,à eŶdeƌeçoà atualà daà
ĐoŶtƌataŶteàeàloĐalàeŵàƋueàfoiàexeĐutadoàoàoďjetoàĐoŶtƌatado,àdeŶtƌeàoutƌosàdoĐuŵeŶtos. 

20. DA “UBCONTRATAÇÃO 

20.1. OàpƌeseŶteàoďjetoàŶĆoàpodeƌĄàseƌàsuďĐoŶtƌatado. 
20.2. ÉàvedadaàaàsuďĐoŶtƌataçĆoàtotalàouàpaƌĐialàdoàoďjeto,àaàassoĐiaçĆoàdaàĐoŶtƌatadaàĐoŵàoutƌeŵ,àaàĐessĆoàouàtƌaŶsfeƌġŶĐia,à
totalàouàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌato,àďeŵàĐoŵoàaàfusĆo,àĐisĆoàouàiŶĐoƌpoƌaçĆoàdaàĐoŶtƌatada,àŶĆoàseàƌespoŶsaďilizaŶdoàoàĐoŶtƌataŶteàpoƌà
ŶeŶhuŵàĐoŵpƌoŵissoàassuŵidoàpoƌàaƋuelaàĐoŵàteƌĐeiƌos. 
20.3. ÉàvedadaàaàsuďĐoŶtƌataçĆoàdeàpessoaàfísiĐaàouàjuƌídiĐa,àseàaƋuelaàouàosàdiƌigeŶtesàdestaàŵaŶtiveƌeŵàvíŶĐuloàdeàŶatuƌezaà
tĠĐŶiĐa,àĐoŵeƌĐial,àeĐoŶƀŵiĐa,àfiŶaŶĐeiƌa,àtƌaďalhistaàouàĐivilàĐoŵàdiƌigeŶteàdoàſƌgĆoàouàeŶtidadeàĐoŶtƌataŶteàouàĐoŵàageŶteà
púďliĐoàƋueàdeseŵpeŶheàfuŶçĆoàŶaàĐoŶtƌataçĆoàouàatueàŶaàfisĐalizaçĆoàouàŶaàgestĆoàdoàĐoŶtƌato,àouàseàdelesàfoƌeŵàĐƀŶjuge,à
ĐoŵpaŶheiƌoàouàpaƌeŶteàeŵàliŶhaàƌeta,àĐolateƌal,àouàpoƌàafiŶidade,àatĠàoàteƌĐeiƌoàgƌau.à 

21. DO“ A“PECTO“ DE “U“TENTABILIDADE E IMPACTO“ AMBIENTAI“ 

21.1. OàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdeàĐoŵďustíveisàautoŵotivos,àeŵďoƌaàesseŶĐialàpaƌaàaàĐoŶtiŶuidadeàdasàatividadesàadŵiŶistƌativasàeà
dosàseƌviçosàpúďliĐosàŵuŶiĐipais,àapƌeseŶtaàpoteŶĐiaisà iŵpaĐtosàaŵďieŶtaisà ƌelaĐioŶadosàpƌiŶĐipalŵeŶteàaoàaƌŵazeŶaŵeŶto,à
ŵaŶuseio,àĐoŵeƌĐializaçĆoàeàĐoŶsuŵoàdosàpƌodutos. 
21.2. Dessaà foƌŵa,à aà ĐoŶtƌataçĆoà deveƌĄà oďseƌvaƌà ŵedidasà deà pƌeveŶçĆoà eà ŵitigaçĆoà deà iŵpaĐtosà aŵďieŶtais,à eŵà
ĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàaàLeiàŶºàϭϮ.ϯϬϱ/ϮϬϭϬà;PolítiĐaàNaĐioŶalàdeàResíduosà“ſlidosͿ,àoàDeĐƌetoàŶºàϭϬ.ϵϯϲ/ϮϬϮϮàeàaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ. 
a) IŵpaĐtos positivos: 
• garantia do fornecimento regular de combustíveis necessários ao funcionamento da frota municipal, evitando 
interrupções dos serviços públicos; 

• melhoria do planejamento e controle das despesas relacionadas ao abastecimento da frota; 

• possibilidade de acompanhamento dos consumos realizados, contribuindo para o uso racional dos recursos públicos. 

b) Possíveis iŵpaĐtos aŵďieŶtais: 
• riscos relacionados a vazamentos, derramamentos ou armazenamento inadequado de combustíveis; 

• geração de resíduos decorrentes da atividade de comercialização de combustíveis; 

• riscos de contaminação do solo e da água em decorrência de práticas inadequadas de armazenamento ou manuseio. 

c) Medidas de ŵitigação: 
• exigência de que os fornecedores credenciados mantenham regularidade perante os órgãos competentes e observem 
as normas técnicas e ambientais aplicáveis à atividade; 

• adoção de práticas adequadas de armazenamento, transporte interno, manuseio e comercialização dos combustíveis; 

• observância das normas de segurança e prevenção de acidentes ambientais; 

• correta destinação de resíduos e materiais contaminantes decorrentes da atividade, conforme legislação vigente; 

• fiscalização da execução contratual pela Administração, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no 
Edital e no Termo de Referência. 
 

22. DA“ PENALIDADE“ 

22.1. áà CONTRáTáDáà fiĐaƌĄà sujeitaà ăsà seguiŶtesà peŶalidades,à gaƌaŶtidoà oà ĐoŶtƌaditſƌioà eà aà aŵplaà defesa,à eŵà Đasoà deà
iŶexeĐuçĆoàtotalàouàpaƌĐialàdoàĐoŶtƌato,àexeĐuçĆoàiŵpeƌfeita,àŵoƌa,àiŶadiŵpleŵeŶto,àfƌaudeàouàĐoŵpoƌtaŵeŶtoàiŶidƀŶeo: 
Ià–àádveƌtġŶĐia:àapliĐadaàŶosàĐasosàdeàpeƋueŶasàiƌƌegulaƌidadesàƋueàŶĆoàĐauseŵàpƌejuízoàƌelevaŶteàăàexeĐuçĆoàdoàoďjeto. 
IIà–àMulta:à 
aͿàDeàϬ,ϮϬ%à;viŶteàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàvaloƌàtotalàatualizadoàdoàĐoŶtƌato,àpoƌàdiaàdeàatƌaso,àliŵitadaàaàϮϬ%àdoàvaloƌàdaà
fatuƌa; 
ďͿàDeàϬ,ϰϬ%à;ƋuaƌeŶtaàdĠĐiŵosàpoƌàĐeŶtoͿàsoďƌeàoàvaloƌàtotalàatualizadoàdoàĐoŶtƌato,àpoƌàdiaàdeàatƌasoàsupeƌioƌàaàϯϬà;tƌiŶtaͿàdias; 
ĐͿà Deà atĠà ϯϬ%à ;tƌiŶtaà poƌà ĐeŶtoͿà doà valoƌà atualizadoà doà ĐoŶtƌato,à Ŷoà Đasoà deà desĐuŵpƌiŵeŶtoà deà ĐlĄusulasà ĐoŶtƌatuais,à
ƌeiŶĐidġŶĐiaàouàŶĆoàexeĐuçĆoàdoàoďjeto. 
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III – Impedimento de licitar e contratar de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal de Ipiaú, por prazo não superior a 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

22.2. áàapliĐaçĆoàdasàpeŶalidadesàpƌevistasàŶesteàĐoŶtƌatoàoďseƌvaƌĄ: 
a) Direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação, contados da notificação do 
ato;  

b) Multas serão recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, podendo ser compensadas com 
créditos da CONTRATADA, ou cobradas judicialmente em caso de inadimplemento. 

22.3. OàvaloƌàdasàŵultasàseƌĄàatualizadoàŵoŶetaƌiaŵeŶteàatĠàaàdataàdoàefetivoàpagaŵeŶto,àĐoŶfoƌŵeàíŶdiĐeàofiĐialàadotadoà
peloàMuŶiĐípioàdeàIpiaú. 
22.4. áàpeŶalidadeàdeàdeĐlaƌaçĆoàdeàiŶidoŶeidadeàseƌĄàapliĐadaàpelaàPƌefeitaàMuŶiĐipalàdeàIpiaú,àseŶdoàasàdeŵaisàpeŶalidadesà
daàĐoŵpetġŶĐiaàdaàautoƌidadeàŵĄxiŵaàdaà“eĐƌetaƌiaàĐoŶtƌataŶte. 
22.5. Esgotadosà osà pƌazosà deà exeĐuçĆo,à aà CONTRáTáDáà fiĐaƌĄà iŵpedidaà deà paƌtiĐipaƌà deà Ŷovasà liĐitaçƁesà eŶƋuaŶtoà ŶĆoà
ƌessaƌĐiƌàosàdaŶosàĐausadosàouàĐuŵpƌiƌàaàoďƌigaçĆoàiŶadiŵplida,àseŵàpƌejuízoàdaàapliĐaçĆoàdasàdeŵaisàpeŶalidadesàĐaďíveis. 

23. DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RE“CI“ÃO DO CONTRATO 

23.1. OàCoŶtƌatoàdeveƌĄàseƌàexeĐutadoàfielŵeŶteàpelasàpaƌtes,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuaisàeàasàŶoƌŵasàdispostasà
Ŷaà Leià Fedeƌalà Nºà ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭà eà alteƌaçƁesà posteƌioƌes,à ďeŵà Đoŵoà legislaçĆoà peƌtiŶeŶte,à ƌespoŶdeŶdoà Đadaà uŵaà pelasà
ĐoŶseƋuġŶĐiasàdeàsuaàiŶexeĐuçĆo,àtotalàouàpaƌĐial. 
23.2. áàƌesĐisĆoàdoàĐoŶtƌatoàseàdaƌĄàŶosàteƌŵosàdosàaƌtigosàϭϯϳàeàϭϯϴàdaàLeiàFedeƌalàNºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.à 
23.3. Noà Đasoà deà ƌesĐisĆoà pƌovoĐadaà poƌà iŶadiŵpleŵeŶtoà doà ĐoŶtƌatado,à oà ĐoŶtƌataŶteà podeƌĄà ƌeteƌ,à ĐautelaƌŵeŶte,à osà
ĐƌĠditosàdeĐoƌƌeŶtesàdoàĐoŶtƌatoàatĠàoàvaloƌàdosàpƌejuízosàĐausados,àjĄàĐalĐuladosàouàestiŵados.à 
23.4. QuaŶdoà aà ƌesĐisĆoà oĐoƌƌeƌà Ŷasà hipſtesesà dosà aƌtigosà ϭϯϳà daà Leià Fedeƌalà Nºà ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,à seŵà Ƌueà hajaà Đulpaà doà
CONTRáTáDO,àseƌĄàesteàƌessaƌĐidoàdosàpƌejuízosàƌegulaƌŵeŶteàĐoŵpƌovados.à 
23.5. NoàpƌoĐediŵeŶtoàƋueàvisaàăàƌesĐisĆoàdoàĐoŶtƌato,àseƌĄàasseguƌadoàoàĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa,àseŶdoàƋue,àdepoisà
deàeŶĐeƌƌadaàaàiŶstƌuçĆoàiŶiĐial,àoàCONTRáTáDOàteƌĄàoàpƌazoàdeàϱà;ĐiŶĐoͿàdiasàúteisàpaƌaàseàŵaŶifestaƌàeàpƌoduziƌàpƌovas,àseŵà
pƌejuízoàdaàpossiďilidadeàdeàoàCONTRáTáNTEàadotaƌ,àŵotivadaŵeŶte,àpƌovidġŶĐiasàaĐauteladoƌas.à 
23.6. OàCoŶtƌatoàextiŶguiƌ-se-Ąàpelaà iŵpleŵeŶtaçĆoàdoà seuà teƌŵoà fiŶal,à Đoŵàoà iŶtegƌalà ĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàŶeleà
estipuladas,àe,àpodeƌĄàseƌàƌesĐiŶdido,àpeloàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàƋualƋueƌàĐlĄusulaàouàoďƌigaçƁesàpaĐtuadas,àeàespeĐialŵeŶteàpelaà
oĐoƌƌġŶĐiaàdasàhipſtesesàpƌevistasàŶosàϭϯϳàeàϭϯϴàdaàLeiàFedeƌalàNºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àĐujosàdispositivosàaàCoŶtƌatadaàdeĐlaƌaàĐoŶheĐeƌ,à
suďŵeteŶdo-seàiƌƌestƌitaŵeŶte,àaàtodasàasàdeteƌŵiŶaçƁesàestaďeleĐida 

24. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  
24.1. OàĐoŶtƌatoàdeĐoƌƌeŶteàdoàĐhaŵaŵeŶtoàpúďliĐoàteƌĄàsuaàvigġŶĐiaàaàpaƌtiƌàdeàsuaàassiŶatuƌa,àteŶdoàvalidadeàdeàϬϲà;seisͿà
ŵeses,àpodeŶdoàseƌàpƌoƌƌogadosàsuĐessivaŵeŶte,àƌespeitadaàaàvigġŶĐiaàŵĄxiŵaàdeĐeŶal,àdesdeàƋueàhajaàpƌevisĆoàeŵàeditalàeà
ƋueàaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶteàatesteàƋueàasàĐoŶdiçƁesàeàosàpƌeçosàpeƌŵaŶeĐeŵàvaŶtajososàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆo,à ĐoŶfoƌŵeà
peƌŵissivoàŶoàaƌt.àϭϭϭ,àLeiàFedeƌalàNºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàeàsuasàalteƌaçƁes. 

25. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

25.1. OàĐoŶtƌatoàoƌigiŶĄƌioàdesteàpƌoĐesso,àpodeƌĄàseƌàalteƌadoàŶosàĐasosàpƌevistosàŶoàaƌt.àϭϮϰàLeiàFedeƌalàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àdesdeà
ƋueàhajaàiŶteƌesseàdoàCONTRáTáNTE,àĐoŵàaàapƌeseŶtaçĆoàdasàdevidasàjustifiĐativas. 
25.2. áàCoŶtƌatadaàoďƌiga-seàaàaĐeitaƌ,àŶasàŵesŵasàĐoŶdiçƁesà ĐoŶtƌatuais,àeàŵediaŶteàTeƌŵosàáditivos,àosàaĐƌĠsĐiŵosàouà
supƌessƁesàƋueàseàfizeƌeŵàŶeĐessĄƌias,àŶoàŵoŶtaŶteàdeàatĠàϮϱ%à;viŶteàeàĐiŶĐoàpoƌàĐeŶtoͿàdoàvaloƌàiŶiĐialàatualizadoàdoàCoŶtƌato,à
deàaĐoƌdoàĐoŵàoàaƌt.àϭϮϱàdaàLeiàFedeƌalàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭàeàalteƌaçƁesàposteƌioƌes. 
 
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

26.1. O presente Termo de Referência estabelece os requisitos, as condições e os procedimentos necessários ao 
credenciamento de pessoas jurídicas interessadas no fornecimento do objeto, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a 
regulamentação aplicável. Poderão requerer o credenciamento todos os interessados que atendam às exigências previstas neste 
documento e no edital de chamamento público, mantida a possibilidade de ingresso de novos interessados durante sua vigência. 
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Os interessados e os fornecedores contratados estarão sujeitos, conforme a infração praticada, às sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021, no edital de credenciamento e nos respectivos instrumentos contratuais, mediante o devido processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Ipiaú/BA, 18 de setembro de 2026 
 
 
  
 
 

ADEILSON ASSIS DOS SANTOS 
Diretor de Departamento 

Matrícula 10203 
 
 
 
 

Claudine Santos Miranda 
Secretária Interina Municipal do Planejamento e Administração 

Portaria nº 187/2026 
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ANEXO II 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O PREÇO DA TABELA DO MUNICÍPIO E COMPROMETIMENTO DE 
REALIZAÇÃO DO SERVIÇO PROPOSTO  

 
 
OBS: A declaração deverá ser assinada por representante legal da licitante. 

 
Eu,___________________________________________________________________________________________________, 

☐    Pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº _________________________________________________________________,  

com sede/domiciliada na _______________________________________________________________, representada neste ato 

por __________________________________________________, RG nº _______________________, CPF nº 

_____________________________, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que concordo em prestar os serviços de 

fornecimento de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados 

ao abastecimento da frota de veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, 

conforme preços estabelecidos na tabela constante no Termo de Referência, Anexo do Edital de Credenciamento , 

comprometendo-me, ainda, a realizar os serviços sempre que convocado(a), de acordo com as cláusulas e condições previstas 

no edital e seus anexos, incluindo as normas da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração. 

Declaro também estar ciente de que o não cumprimento das condições assumidas poderá implicar em penalidades 

administrativas, conforme disposto no edital. 

 

Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o, mediante demanda, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas nesse instrumento convocatório e seus anexos. 

 

 
 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 (Nome completo e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
(inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal) 

 
 
A empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_______________________, com sede à _________________________________________________________________, neste 

ato representada por ___________________________________________________, RG nº _______________________, CPF nº 

_______________________. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que:  

a) não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
b) não emprego menor de dezesseis anos; 

Ressalva 1: (    ) Emprego menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
        (    ) Não se aplica. 

 
 
 
 

 
Data e Local 

 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome completo e assinatura do responsável legal) 

 
 
 

OBS¹: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO DE CARGOS, VINCULO COM SERVIDOR PUBLICO E IDONEIDADE 

 
Eu, ____________________________________________________, (CPF nº _______________________________________ / 

CNPJ nº __________________________), residente/sediado à _________________________________________________, 

representante legal da pessoa física/jurídica interessada no credenciamento previsto no Edital nº _________, DECLARO, sob as 

penas da lei, que: 

a) Não possuo declaração de inidoneidade expedida por qualquer órgão da Administração Pública, nem estou impedido de licitar 
ou contratar com o Poder Público, em qualquer esfera federativa; 

b) Não mantenho vínculo empregatício ou contratual com servidor público que configure situação de conflito de interesses ou 
afronta à legislação vigente, especialmente ao que dispõe a Lei nº 14.133/2021; 

c) Em se tratando de pessoa física, declaro, ainda, que não acumulo cargos ou funções públicas em desacordo com os permissivos 
constitucionais. 

Declaro, por fim, que estou ciente da obrigatoriedade de comunicar qualquer alteração nas informações acima declaradas 
durante a vigência do credenciamento. 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome completo e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 
A empresa ____________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________, neste ato representada por seu representante legal, Sr(a). 

__________________________________________, CPF nº _______________________, RG nº _______________________, 

declaro para os devidos fins e efeitos: 
 

(   ) NÃO POSSUO relação de matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau), com o 
Prefeito Municipal de Ipiaú e/ou Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo nos termos da Súmula 
Vinculante (SV) nº 13, do Supremo Tribunal Federal (STF). 

(   ) POSSUO relação de matrimônio, união estável ou de parentesco consanguíneo (em linha reta ou colateral, até o 
terceiro grau) ou por afinidade (em linha reta até terceiro grau, ou em linha colateral até o segundo grau), com o Prefeito 
Municipal de Ipiaú e/ou Secretária Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo nos termos da Súmula Vinculante nº 
13, do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
Nome do parente:   ______________ 

Grau de parentesco: Cargo: ________________. 

 
DECLARO, finalmente, sob minha responsabilidade pessoal, civil, administrativa e penal, na conformidade da Lei Federal nº 
7.115/83 e no art. 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as informações aqui prestadas são verdadeiras e que conheço 
o teor da Súmula Vinculante nº 13 do STF que veda a prática do nepotismo na Administração Pública Direta e Indireta em 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome completo e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

☐ Pessoa Jurídica 

A empresa ____________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________, com sede à ____________________________________________________________, neste ato 

representada por seu representante legal, Sr(a). ____________________________________________________________, CPF 

nº _______________________, RG nº _______________________, 

 

Telefone: (____) _________________ 

E-mail: ________________________________________________________________________________________________ 

Dados bancários (Banco, Agência, Conta): ____________________________________________________________________ 

vem, respeitosamente, por meio deste, requerer seu credenciamento nos termos do Edital nº ________/2026, que trata da 

prestação de serviços de fornecimento de combustíveis automotivos, compreendendo gasolina comum, óleo diesel S-10 e 

óleo diesel S-500, com vistas ao atendimento das futuras demandas da Administração Pública Municipal relacionadas à 

acomodação de servidores, convidados e demais públicos autorizados. 

Para fins de atendimento ao item que trata da participação preterida, apresenta-se abaixo a relação dos serviços/propostas: 

 

ITEM LOTE  ESPECIFICAÇÃO 

   

   

   

   

 
OBS¹: As quantidades a serem credenciadas será definida conforme a conveniência e necessidade da Secretaria Municipais, 
considerando a capacidade técnica do prestador e a estimativa previamente estabelecida pela referida pasta. 
 
 

Data e Local 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
(Nome completo e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 
MINUTA DO CONTRATO _____/2026 

 
 

 
CONTRATO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIAÚ – BA, E A    EMPRESA 
XXXXXXXX 
 

O MUNICÍPIO DE IPIAU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.701.651/0001-50, com sede 
na Rua Ângelo Jaqueira, 01, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXX, representada pelo seu titular, o Sr(a). 
XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXX, denominado CONTRATANTE/SECRETARIA, e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXX, CNPJ xxxxxxxxxxxx, com sede na XXXX, XXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXX, neste ato representado por XXXXXXXXXX, 
inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXXX, doravante denominada apenas CONTRATADA, tendo em vista a contratação, considerando 
o disposto na lei n.º 14.133/2021 e alterações posteriores e demais legislações correlatas, bem como o resultado do EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº XXXXX/2026 e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026, têm justo e 
acordado entre si o seguinte: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui o objeto do presente Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas para o fornecimento de combustíveis 
automotivos, compreendendo gasolina comum, óleo diesel S-10 e óleo diesel S-500, destinados ao abastecimento da frota de 
veículos, máquinas e equipamentos pertencentes ou a serviço da Prefeitura Municipal de Ipiaú, mediante demanda, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas nesse instrumento convocatório e seus anexos. 
1.2. Vinculando-se e obedecendo-se as condições oferecidas na Proposta referente à INEXIGIBILIDADE Nº xxx/2026, 
Chamamento Público Para Credenciamento Nº xxx/2026 e Processo Administrativo nº 111/2026, com fundamento legal no 
art. 74, Inciso IV da Lei 14.133/2021, que independente de transcrição integra este instrumento. 
1.3 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 

ITEM LOTE ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VALOR 
UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

01   L    

02   L    

03   L    

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
2.1 Os fornecedores credenciados deverão disponibilizar estrutura adequada para atendimento das demandas da 
Administração Municipal, compreendendo: 
d) cadastramento e identificação do estabelecimento fornecedor junto à Administração, contendo razão social, CNPJ, 
endereço, contatos e demais informações necessárias ao acompanhamento contratual; 
e) disponibilização de estabelecimento apto ao fornecimento de combustíveis automotivos, observadas as autorizações e 
regulamentações dos órgãos competentes, especialmente da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP; 
f) manutenção das condições de habilitação, regularidade fiscal e das autorizações necessárias ao exercício da atividade 
durante toda a vigência da contratação. 
2.2 O fornecimento será realizado de acordo com a necessidade, interesse e demanda das Secretarias Municipais, não 
estando a Administração obrigada à aquisição integral dos quantitativos estimados, sendo os pagamentos realizados 
exclusivamente pelos combustíveis efetivamente fornecidos. 
2.3 Os fornecedores credenciados deverão realizar o abastecimento dos veículos, máquinas e equipamentos autorizados 
pela Administração, disponibilizando estrutura física, equipamentos e pessoal necessários à adequada execução do 
fornecimento. 
2.4 A cada abastecimento deverá ser emitido comprovante ou documento equivalente, bem como a respectiva nota fiscal, 
contendo, no mínimo, a identificação do veículo ou equipamento, data e horário do abastecimento, tipo de combustível 
fornecido, quantidade abastecida, valor unitário e valor total da operação. 

Edição 4.817 | Ano 11
18 de setembro de 2026

Página 29

Certificação Digital: 6NF0XGZA-HDUV7UOM-7QYMXCRP-A4Q8J9PN
Versão eletrônica disponível em: https://diariooficial.ipiau.ba.gov.br



 
 
 
 
 
 

Página 27 de 30 

2.5 Os fornecedores credenciados deverão manter seus estabelecimentos em condições adequadas de funcionamento, 
observando as normas aplicáveis de segurança, armazenamento, conservação e comercialização de combustíveis. 
2.6 Na hipótese de impossibilidade temporária de fornecimento, o fornecedor credenciado deverá comunicar 
imediatamente o fato à Administração, informando as razões da interrupção e a previsão para regularização do atendimento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 
3.1 OàfoƌŶeĐedoƌàĐƌedeŶĐiadoàdeveƌĄàapƌeseŶtaƌàŵeŶsalŵeŶteàaàNotaàFisĐal/FatuƌaàĐoƌƌespoŶdeŶteàaosàaďasteĐiŵeŶtosà
ƌealizadosàŶoàpeƌíodo,àeŵitidaàeŵàŶoŵeàdoàſƌgĆoàouàeŶtidadeàƌespoŶsĄvelàpelaàdespesa,àoďseƌvaŶdoàoàƌespeĐtivoàCNPJàeàasà
deŵaisàiŶfoƌŵaçƁesàŶeĐessĄƌiasàăàliƋuidaçĆoàdaàdespesa. 
3.2 QuaŶdoàhouveƌàfoƌŶeĐiŵeŶtoàpaƌaàdifeƌeŶtesàſƌgĆosàouàuŶidadesàgestoƌas,àdeveƌĆoàseƌàeŵitidasàNotasàFisĐaisàdistiŶtasà
paƌaàĐadaàCNPJ,àĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçĆoàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àĐoŶteŶdo,àŶoàŵíŶiŵo,àaàideŶtifiĐaçĆoàdoàſƌgĆoàĐoŶtƌataŶte,àoàpeƌíodoà
deàƌefeƌġŶĐia,àaàdisĐƌiŵiŶaçĆoàdosàaďasteĐiŵeŶtosàƌealizadosàeàosàƌespeĐtivosàvaloƌes. 
3.3 ásàNotasàFisĐais/FatuƌasàdeveƌĆoàseƌàapƌeseŶtadasàatĠàoàpƌiŵeiƌoàdiaàútilàdoàŵġsàsuďseƋueŶteàaoàdaà ƌealizaçĆoàdosà
aďasteĐiŵeŶtos,àaĐoŵpaŶhadasàdosàdoĐuŵeŶtosàĐoŵpƌoďatſƌiosàdosàfoƌŶeĐiŵeŶtosàƌealizadosàeàdasàĐeƌtidƁesàdeàƌegulaƌidadeà
fisĐalàeàtƌaďalhistaàexigidas,àƋuaŶdoàapliĐĄvel. 
3.4 Casoà oà foƌŶeĐedoƌà sejaà optaŶteà peloà “iŵplesà NaĐioŶal,à deveƌĄà apƌeseŶtaƌ,à juŶtaŵeŶteà Đoŵà aà Notaà FisĐal,à aà
doĐuŵeŶtaçĆoàĐoŵpƌoďatſƌiaàdessaàĐoŶdiçĆo,àpaƌaàfiŶsàdeàoďseƌvąŶĐiaàdaàlegislaçĆoàtƌiďutĄƌiaàapliĐĄvel. 
3.5 HaveŶdoàeƌƌoàŶaàNotaàFisĐal/Fatuƌa,àiŶĐoƌƌeçĆoàŶosàdoĐuŵeŶtosàapƌeseŶtadosàouàƋualƋueƌàĐiƌĐuŶstąŶĐiaàƋueàiŵpeçaàaà
liƋuidaçĆoà daà despesa,à oà doĐuŵeŶtoà seƌĄà devolvidoà aoà foƌŶeĐedoƌà paƌaà asà devidasà ĐoƌƌeçƁes,à iŶiĐiaŶdo-seà oà pƌazoà paƌaà
pagaŵeŶtoàsoŵeŶteàapſsàaàƌegulaƌizaçĆoàdaàpeŶdġŶĐia,àseŵàƋualƋueƌàƀŶusàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆo. 
3.6 OàpagaŵeŶtoàseƌĄàefetuadoàŶoàpƌazoàdeàatĠàϮϬà;viŶteͿàdias,àĐoŶtadoàdaàliƋuidaçĆoàdaàdespesaàeàdoàatestoàdaàƌegulaƌà
exeĐuçĆoàdoàoďjetoàpeloàfisĐalàdoàĐoŶtƌato,àŵediaŶteàoƌdeŵàďaŶĐĄƌiaàeŵàfavoƌàdoàfoƌŶeĐedoƌàĐƌedeŶĐiado. 
3.7 OàpagaŵeŶtoàsoŵeŶteàseƌĄàƌealizadoàapſsàaàveƌifiĐaçĆo: 
d) da regularidade fiscal, trabalhista e demais condições de habilitação exigidas na contratação; 
e) da conformidade dos abastecimentos realizados com as condições estabelecidas no contrato e neste Termo de 
Referência; 
f) do cumprimento das obrigações contratuais pelo fornecedor. 
3.8 áàádŵiŶistƌaçĆoàpodeƌĄàdeduziƌàdosàvaloƌesàdevidosàaoàfoƌŶeĐedoƌàasàƋuaŶtiasàĐoƌƌespoŶdeŶtesàaàŵultas,àiŶdeŶizaçƁes,à
ƌessaƌĐiŵeŶtosàouàoutƌosàdĠďitosàapuƌadosàŶoàĐuƌsoàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual,àasseguƌadosàoàĐoŶtƌaditſƌioàeàaàaŵplaàdefesa. 
3.9 NeŶhuŵà pagaŵeŶtoà seƌĄà efetuadoà eŶƋuaŶtoà houveƌà peŶdġŶĐiaà deà ƌegulaƌizaçĆoà deà oďƌigaçĆoà ĐoŶtƌatualà Đujaà
ƌespoŶsaďilidadeàsejaàatƌiďuídaàaoàfoƌŶeĐedoƌ,àseŵàƋueàissoàgeƌeàdiƌeitoàăàatualizaçĆoàŵoŶetĄƌiaàouàĐoŵpeŶsaçĆoàfiŶaŶĐeiƌa.  
3.10 ÉàvedadaàaàĐessĆoàtotalàouàpaƌĐialàdosàĐƌĠditosàdeĐoƌƌeŶtesàdestaàĐoŶtƌataçĆo,àsalvoàŶasàhipſtesesàlegalŵeŶteàadŵitidasà
eàpƌeviaŵeŶteàautoƌizadasàpelaàádŵiŶistƌaçĆo. 
3.11 Osà Đoŵďustíveisà seƌĆoà foƌŶeĐidosà pelosà pƌeçosà fiƌŵadoà Ŷoà iŶstƌuŵeŶtoà ĐoŶtƌatual,à oďseƌvadasà asà ĐoŶdiçƁesà
estaďeleĐidasàŶoàEdital,àŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶoàƌespeĐtivoàiŶstƌuŵeŶtoàĐoŶtƌatual. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 - A despesa decorrente da contratação será suportada pela dotação orçamentária própria indicada abaixo pela Unidade 
Administrativa: 

Classificação por esfera Classificação Institucional Estrutura Programática Classificação Funcional 

    

    

    

 
CLÁUSULA QUINTA– DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
5.1. O contrato originário deste processo, poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 Lei Federal 14.133/2021, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
5.2. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos Aditivos, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
de acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SEXTA– DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 
6.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma periodicidade e com base na variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que reflita a variação efetiva dos custos do contrato, conforme pactuado. 
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6.2. Havendo comprovado desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, será possível a revisão dos preços pactuados, 
para mais ou para menos, nos termos do art. 124, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições 
contratuais e a devida comprovação do impacto. 
6.3. Nos casos de alegação de desequilíbrio econômico-financeiro, cabe à parte que alega o desequilíbrio demonstrar, de 
forma concreta e objetiva, o quantum do impacto negativo na economia contratual, incluindo documentos comprobatórios que 
justifiquem a revisão dos preços.  
6.4. A Administração Pública poderá, a qualquer tempo, proceder à revisão dos valores da tabela de credenciamento, 
mediante justificativa técnica e realização de pesquisa de mercado, visando assegurar a compatibilidade dos preços praticados 
com os valores de mercado e a manutenção da vantajosidade da contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL   
7.1. O contrato decorrente do chamamento público terá sua vigência a partir de sua assinatura, tendo validade de 06 (seis) 
meses, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e 
que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, conforme 
permissivo no art. 111, Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO. 
8.1. Os serviços, objeto desta contratação, serão acompanhados e fiscalizados por fiscal designado através da Portaria xxxxxx, 
de xxxx   de xxxxx de xxxxxx, e suas alterações posteriores.  
8.1.1. Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, é cometido ao FISCAL DO CONTRATO todas as competências 
fixadas em através do Decreto Municipal nº 6.857/2023 cumulada com as obrigações previstas no presente Termo de Adesão. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES  
9.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) formalizar a contratação dos fornecedores credenciados, observadas as condições estabelecidas no Edital e neste Termo 
de Referência; 
b) acompanhar, gerir e fiscalizar a execução contratual, por meio de servidor(es) formalmente designado(s); 
c) fornecer aos fornecedores credenciados as informações necessárias para identificação dos veículos, máquinas e 
equipamentos autorizados ao abastecimento; 
d) emitir as Notas de Empenho e demais documentos necessários à execução da contratação; 
e) atestar os documentos fiscais apresentados, após verificação da regular execução do objeto, e efetuar os pagamentos 
nas condições e prazos estabelecidos; 
f) notificar o fornecedor, por escrito, sobre falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas na execução 
contratual, para que sejam adotadas as providências cabíveis; 
g) prestar as informações e os esclarecimentos necessários à adequada execução do contrato; 
h) registrar as ocorrências verificadas durante a execução contratual, adotando as medidas necessárias à sua 
regularização; 
i) publicar os atos relativos à contratação, na forma da legislação vigente. 
9.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas para o 
credenciamento; 
b) fornecer combustíveis em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP e demais normas aplicáveis; 
c) cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes 
da execução contratual; 
d) apresentar, sempre que solicitado pela Administração, os documentos comprobatórios de sua regularidade jurídica, 
fiscal, trabalhista e demais documentos relacionados à execução contratual; 
e) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer ou interromper o fornecimento dos 
combustíveis, informando, sempre que possível, a previsão para normalização do atendimento; 
f) responsabilizar-se pela qualidade dos combustíveis fornecidos, promovendo, às suas expensas, a substituição ou 
reparação de eventuais desconformidades constatadas pela Administração; 
g) observar as normas de segurança, ambientais e demais disposições legais aplicáveis à atividade de comercialização de 
combustíveis. 
9.3. Obrigações adicionais: 
a) a CONTRATADA deverá exercer atividade compatível com o objeto da contratação, atendendo às exigências legais e 
regulamentares aplicáveis ao setor; 
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b) a CONTRATADA será responsável pelo cumprimento das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 
federais, estaduais e municipais aplicáveis à execução do contrato. 

    
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora, inadimplemento, fraude ou comportamento inidôneo: 
I – Advertência: aplicada nos casos de pequenas irregularidades que não causem prejuízo relevante à execução do objeto. 
II – Multa:  
a) De 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso, limitada a 20% do valor da 
fatura; 
b) De 0,40% (quarenta décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias; 
c) De até 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusulas contratuais, 
reincidência ou não execução do objeto. 
III – Impedimento de licitar e contratar de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal de Ipiaú, por prazo não superior a 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação. 
10.2. A aplicação das penalidades previstas neste contrato observará: 
a) Direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação, contados da notificação do 
ato;  
b) Multas serão recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, podendo ser compensadas com 
créditos da CONTRATADA, ou cobradas judicialmente em caso de inadimplemento. 
10.3. O valor das multas será atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme índice oficial adotado pelo 
Município de Ipiaú. 
10.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pela Prefeita Municipal de Ipiaú, sendo as demais penalidades 
da competência da autoridade máxima da Secretaria contratante. 
10.5. Esgotados os prazos de execução, a CONTRATADA ficará impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir 
os danos causados ou cumprir a obrigação inadimplida, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUÇÃO, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO 
11.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas dispostas 
na Lei Federal Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial. 
11.2. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021.  
11.3. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, cautelarmente, os 
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  
11.4. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos artigos 137 da Lei Federal Nº 14.133/2021, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados.  
11.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois 
de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.  
11.6. O Contrato extinguir-se-á pela implementação do seu termo final, com o integral cumprimento das obrigações nele 
estipuladas, e, poderá ser rescindido, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou obrigações pactuadas, e especialmente pela 
ocorrência das hipóteses previstas nos 137 e 138 da Lei Federal Nº 14.133/2021, cujos dispositivos a Contratada declara 
conhecer, submetendo-se irrestritamente, a todas as determinações estabelecida 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. O presente objeto não poderá ser subcontratado. 
12.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se responsabilizando o contratante 
por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 
12.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 
13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas nos termos da Lei Federal 14.133/21 
e Decreto Municipal nº 6.857/2023, e demais normas regentes da matéria e subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ANEXOS 
14.1 São anexos do presente Instrumento Contratual: 
a) o Termo de Referência extraído do Edital de Credenciamento ___/2026; 
b) a Proposta Comercial da CREDENCIADA, oferecida no Credenciamento ___/2026. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipiaú/BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas do presente 
Instrumento Contratual, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Diário Municipal, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 e Decreto Municipal nº 6.857/2023. 
 
 
E por estarem justos e contratados firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam os efeitos 
legais. 

 
 

Ipiaú/BA, ____ de ________________ de   2026. 
 
 
 
 

(nome) 
Secretário(a) Municipal XXXXXXXXXXXXXX  

(CONTRATANTE) 
 
 
 

Representante Legal 
(CONTRATADA) 

 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1ª _________________________________ CPF Nº ____________________ RG Nº____________________ 
 
2ª _________________________________ CPF Nº ____________________ RG Nº____________________ 
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